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E L DOS DE JULIO DEL AÑO 2000 EL PRI p ierde las elecciones a la presidencia 
de la r epúb l i ca , la inst i tución que fue el centro del p o d e r del ant iguo régi­
m e n . C o n esta e l ecc ión p a r e c í a haber c u l m i n a d o la larga " t r a ns i c ió n" mexi­
cana y p o d r í a m o s haber pensado que p a s a r í a m o s de u n escenario pol í t ico 
d o m i n a d o p o r las elecciones a o t r o en el que c o b r a r í a mayor i m p o r t a n c i a 
la sociedad c iv i l . Se p o d r í a haber pensado que, luego de este m o m e n t o 
f u n d a m e n t a l d e l proceso de d e m o c r a t i z a c i ó n , el nuevo gob ierno (por razo­
nes i d e o l ó g i c a s , as í como es t ra tég icas ) in tenta r í a desmantelar los controles 
corporativos que h a b í a n sido la base del p o d e r pri ista , que esto d a r í a lugar 
a la a m p l i a c i ó n de los canales para la e x p r e s i ó n de la sociedad civi l . 

A pesar de que algunos titulares de p e r i ó d i c o s en el m u n d o 1 saludaban 
la c a í d a del " m u r o de B e r l í n " mexicano, la t r a n s f o r m a c i ó n del r é g i m e n po­
l ít ico se carac ter izó p o r su gradualismo y p o r la falta de rupturas . A diferen­
cia de varios de los pa í ses de Europa Centra l y de l Este, no vimos a los 
ciudadanos salir e s p o n t á n e a m e n t e a las calles para derrocar al r é g i m e n 
( como en A l e m a n i a O r i e n t a l y en H u n g r í a ) , n i la o r g a n i z a c i ó n masiva de la 
sociedad civi l , como s u c e d i ó en Polonia. E n M é x i c o tampoco se d io u n pro­
ceso de o r g a n i z a c i ó n a u t ó n o m a de la sociedad civi l que paulat inamente fue 
ocupando los espacios copados p o r el gob ierno autor i ta r io , como en Brasil. 
N i se obse rvó u n cambio real y s i m b ó l i c o de las élites en el poder, como 
o c u r r i ó en los pa í s e s que ven ían de u n r é g i m e n mi l i tar . 

E n la t rans ic ión mexicana n o escuchamos la voz de las masas en las ca­
lles, el es truendo de la c a í d a del r é g i m e n , n i s iquiera u n a r u p t u r a s imból i­
ca, só lo h u b o u n proceso paula t ino caracterizado p o r el descenso c o n t i n u o 
de la vo tac ión p o r el PRI y el aumento de la vo tac ión p o r la o p o s i c i ó n . U n 
proceso que c o m e n z ó en los munic ip io s en los a ñ o s ochenta, s igu ió en los 

1 P o r e j e m p l o e l p e r i ó d i c o p o l a c o Gazela Wyborczai d i r i g i d o p o r e l d i s i d e n t e A d a m 
M i c h n i k . 
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estados en los noventa, hasta alcanzar la presidencia de la r e p ú b l i c a en el 
2000. 2 Para e l lo , fue crucia l que el gob ierno perd iera el c o n t r o l sobre las 
elecciones; porque los part idos de o p o s i c i ó n l o g r a r o n u n a mayor capaci­
dad de vigi lancia de los procesos electorales 3 y los medios de c o m u n i c a c i ó n 
(en especial la rad io) se vo lv ieron m á s independientes de l p o d e r pol í t ico , 
pe ro sobre t o d o porque la p r e s i ó n de la sociedad civi l y po l í t i ca condujo a 
la r e f o r m a electoral de 1996, que le a r r e b a t ó a la S e c r e t a r í a de Goberna­
c i ó n la o r g a n i z a c i ó n y al Congreso electo la ca l i f icación de las elecciones, 
que se trasladaron a manos del Inst i tuto Federal Electoral (IFE) y del Tr ibunal 
Federal Electoral (TRIFE). La t r a n s f o r m a c i ó n del r é g i m e n po l í t i co mexica­
n o se p r o d u j o entonces casi exclusivamente en el á m b i t o electoral . 

Se hub iera p o d i d o pensar que, u n a vez que el PRI perdiera el cont ro l de 
la presidencia, el p r i m e r gobierno del nuevo r é g i m e n se a b o c a r í a a desman­
telar las principales instituciones del ant iguo r é g i m e n . E n efecto, este proce­
so se d io en la mayor í a de las transiciones del autor i tar i smo, tanto de Europa 
Centra l c o m o en A m é r i c a Lat ina . En Europa Centra l y d e l Este ( H u n g r í a , 
Polonia y las r e p ú b l i c a s Checa y Eslovaca), esto a c o n t e c i ó con el acuerdo de 
las élites entrantes y las salientes, en las cé l ebre s mesas redondas, lo que 
d e s e m b o c ó e n la r e d a c c i ó n de nuevas constituciones. E n el caso bra s i l eño , 
la o r g a n i z a c i ó n de la sociedad civi l y po l í t i ca paula t inamente d e m o l i ó las 
inst i tuciones autoritarias y c u l m i n ó en la C o n s t i t u c i ó n de 1988. E n el mexi­
cano, n i h u b o u n m o v i m i e n t o de la sociedad civi l para destruirlas, n i se 
p r o d u j o u n acuerdo entre las élites para desmantelarlas. C o m o en el caso 
ch i l eno , la sociedad civi l y po l í t i ca n o tuvo la fuerza suficiente, n i h u b o la 
v o l u n t a d de las nuevas élites para sustituir las inst i tuciones autoritarias p o r 
otras d e m o c r á t i c a s . Esto, a su vez, i m p l i c ó la p r e s e r v a c i ó n de muchas de las 
estructuras pol í t icas y soc iopol í t i ca s del viejo r é g i m e n . 

1. U N A BREVE TIPOLOGÍA DE LAS DISTINTAS SALIDAS DEL AUTORITARISMO 

¿ C ó m o podemos explicar esta circunstancia? C o m o en todas las transicio­
nes de los r e g í m e n e s autoritar ios , el p r i m e r gob ierno de l nuevo r é g i m e n 
estuvo marcado p o r la f o r m a en la que se sal ió de l ant iguo . Los actores y las 
agendas que d o m i n a n el proceso de salida de f inen los p r imeros momentos 

2 A l b e r t o A z i z , Los ciclos de la democracia: gobierno y elecciones en Chihuahua, M é x i c o , CIESAS-
C h i h u a h u a / P o r r ú a , 2000, y A l o n s o L u j a m b i o , El poder compartido, un ensayo sobre la democratiza­
ción mexicana, M é x i c o , O c é a n o , 2000. 

;1 C u a n d o e l PRI fue finalmente d e r r o t a d o , e n t r e todos los p a r t i d o s de o p o s i c i ó n p o d í a n ya 
c o n t a r c o n representantes e n las m á s de 100 000 casillas e n e l p a í s ; e n e l a ñ o 2000, h u b o 113 000 
casillas instaladas, deceyec . i f e .o rg .mx 
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del nuevo r é g i m e n . Y en estos momentos se determina , en gran medida , la 
p r o f u n d i d a d y la velocidad de las transformaciones. Las salidas de l autorita­
r i smo en las que p r e d o m i n ó la o r g a n i z a c i ó n de la sociedad civi l estuvieron, 
en u n p r i n c i p i o , orientadas hacia una t r a n s f o r m a c i ó n radical de las estruc­
turas e instituciones del ant iguo r é g i m e n : en muchas ocasiones la r e d a c c i ó n 
de u n a nueva Cons t i tuc ión , como s u c e d i ó en Polonia , H u n g r í a y Brasil. Por 
el contrar io , las salidas negociadas entre las élites (Uruguay) o las que fue­
r o n controladas p o r los p r o p i o s gobiernos salientes (Ch i l e y M é x i c o ) se 
o r i e n t a r o n hacia la c o n s o l i d a c i ó n de u n sistema electoral que preservara 
p o r el mayor tiempo posible los equi l ibr ios de poder existentes. Finalmente , 
allí donde el r é g i m e n autor i tar io se d e s p l o m ó , el vacío po l í t i co resultante 
d io lugar al restablecimiento del equ i l ib r io de fuerzas anter ior al per iodo 
autor i tar io , c o m o en el caso argent ino, o a la incapacidad del nuevo régi­
m e n para resolver los conflictos, lo que en Checoslovaquia trajo como con­
secuencia la par t i c ión del pa í s . 

S e g ú n algunos autores, las formas de salida de los r e g í m e n e s autorita­
rios o comunistas estuvieron estrechamente vinculadas a las caracter í s t icas 
de l viejo r é g i m e n . 4 Kitschelt ident i f ica varios tipos de r é g i m e n comunista 
con base en su act i tud hacia la o p o s i c i ó n ; s e g ú n estuviesen basados en la 
tolerancia, en la c o o p t a c i ó n o en la r e p r e s i ó n de la disidencia. Para analizar 
a los pa í ses de A m é r i c a Lat ina , la d i ferencia m á s relevante es la que dist in­
gue al segundo del tercero. Por u n a parte , el c o m u n i s m o nacional-acomo­
dat ic io p r o d u j o r e g í m e n e s con estructuras de gob ierno con una relativa 
s e p a r a c i ó n entre el pa r t ido y la a d m i n i s t r a c i ó n estatal, al t i empo que de­
p e n d í a n m á s de la c o o p e r a c i ó n que de la r e p r e s i ó n para asegurarse la obe­
diencia de los ciudadanos. Estos r e g í m e n e s v i e ron surgir u n sector de 
dirigentes reformadores en el gob ierno que, s e g ú n los pa í se s , p r o m o v i e r o n 
medidas m á s o menos importantes de l ibera l izac ión e c o n ó m i c a o pol í t ica , 
que p e r m i t i e r o n niveles modestos de derechos civiles y de crít ica. En con­
traste, en los r e g í m e n e s burocrá t ico-autor i ta r ios , las fuerzas de o p o s i c i ó n 
e n c o n t r a r o n u n c l ima m u c h o m á s host i l , m u c h o m á s cercano al m o d e l o de 
p a r t i d o de Estado tota l i tar io , que recur r ió m á s a la r e p r e s i ó n y a la exclu­
s ión de los mov imientos de o p o s i c i ó n . L a disc ipl ina organizacional y el con­
t r o l sobre la clase obrera le p e r m i t i e r o n al pa r t ido comunis ta de estos 
r e g í m e n e s p r e d o m i n a r sobre otras fuerzas que lo retaban. 5 E n A m é r i c a La­
t ina , es posible encontrar casos de autor i tar i smo acomodat ic io o inclusivo, 
c o m o el corporat iv i smo estatal mexicano, as í c o m o r e g í m e n e s autor i tar io-

> H e r b e r t K i t s c h e l t , Z d e n k a M a n s f e l d o v a et al, Post-Communist Party Systems. Competition, 
Representation, and Inter-Party Cooperation, N u e v a Y o r k , C a m b r i d g e U n i v e r s i t y Press, 1999. 

s Ibid., p . 27. 
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b u r o c r á t i c o s , como los mil i tares del Cono Sur: Brasil, Chi le , Argent ina , 
Uruguay, b i e n def inidos p o r O ' D o n n e l l . 6 

N o obstante, las caracter í s t icas de los r e g í m e n e s autori tar ios n o permi­
ten d e t e r m i n a r p o r sí solas la manera en la que se sale de ellos; es necesario 
considerar la capacidad de o r g a n i z a c i ó n y de a c c i ó n de la sociedad civi l y 
po l í t i ca . E n algunas "transiciones" la sociedad po l í t i ca (los partidos o las 
asociaciones po l í t i ca s ) f u e r o n el eje p r i n c i p a l de la o p o s i c i ó n , mientras que 
en otras l o fue la sociedad c iv i l . 

E n los r e g í m e n e s burocrá t i co -a u t o r i t a r io s , su t r a n s f o r m a c i ó n s u c e d i ó 
de diversas maneras. E n algunos casos, el r é g i m e n a u t o r i t a r i o fue desesta­
bi l i zado p o r la sociedad po l í t i ca y social, c o m o s u c e d i ó en A r g e n t i n a con 
la mov i l i z ac ión de l s indical ismo peronista y el m o v i m i e n t o p o r los dere­
chos humanos l iderado p o r asociaciones civiles y p o r los prop ios part idos 
po l í t i co s . Esto llevó a que el r é g i m e n se involucrara en la guerra de las 
Malvinas, c o m o una fuite en avant que le d io la estocada final. En otras cir­
cunstancias, e n las que la dis idencia fue débi l (la ex URSS) O donde la so­
ciedad civi l y la po l í t i ca d ive rg i e ron en sus rutas ( C h i l e ) , las élites pol í t icas 
salientes f u e r o n capaces de d i r i g i r las transformaciones. Por ú l t i m o , d o n ­
de se p r o d u j o u n brote e s p o n t á n e o de la sociedad civi l n o organizada o 
d o n d e el r é g i m e n e n f r e n t ó una fuerte p r e s i ó n externa (una guerra u o t ra 
c o a c c i ó n i n t e r n a c i o n a l ) , e l r é g i m e n se d e s p l o m ó , como a c o n t e c i ó en Gre­
cia y en Checoslovaquia. 

E n los r e g í m e n e s acomodatic ios , es m á s c o m ú n que se organice la 
sociedad c iv i l y la po l í t i ca , como o c u r r i ó en H u n g r í a desde los a ñ o s seten­
ta, y en P o l o n i a y Brasil a p a r t i r de fines de la misma d é c a d a . C u a n d o la 
o p o s i c i ó n social y po l í t i c a l lega a organizarse fuer temente y a movilizarse 
al ver que el r é g i m e n p ierde apoyo^como en Brasi l y Polonia , el r é g i m e n 
a u t o r i t a r i o es desplazado. Casos en los cuales la sociedad c iv i l es m á s déb i l , 
p e r o d o n d e existe u n a sociedad po l í t i c a organizada, f u e r o n los de H u n ­
g r í a y Uruguay , d o n d e se o b l i g ó a los gobernantes a involucrarse en u n a 
n e g o c i a c i ó n a favor de la t r ans i c ión . F ina lmente , all í d o n d e la sociedad 
c iv i l es d é b i l o t iene poca a u t o n o m í a respecto d e l Estado, se p roduce u n 
cambio c o n t r o l a d o desde arr iba , med iante reformas progresivas, 7 c o m o 
en M é x i c o . 

De esta manera , es posible constru i r una t i p o l o g í a de las formas de sa­
l ida de los r e g í m e n e s autoritar ios , basada en la naturaleza de éstos y en la 

6 G u i l l e r m o O ' D o n n e l l , Modernización y autoritarismo, B u e n o s A i re s , P a i d ó s , 1992. 
7 É s t a es l a r a z ó n p o r la cua l G a r r e t ó n y W h i t e h e a d u b i c a n a l caso m e x i c a n o e n t r e aque­

l lo s e n los q u e se p r o d u c e u n a r e f o r m a m á s q u e u n a t r a n s i c i ó n . M . A . G a r r e t ó n y E d w a r d 
N e w m a n (eds . ) , Democracy in Latin America: (Re)constructing Polilical Society, N u e v a Y o r k , U n i t e d 
N a t i o n s U n i v e r s i t y , 2 0 0 1 . 
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capacidad de o r g a n i z a c i ó n y a c c i ó n de la sociedad civi l y p o l í t i c a . 8 (véase 
cuadro 1) 

CUADRO 1 

Tipos de t rans ic ión en f u n c i ó n del t ipo de r é g i m e n autor i ta r io 
y la fuerza de la sociedad civi l o pol í t ica 

Autonomía/fuerza de la Regímenes autoritarios o Regímenes burocrático-
sociedad civil o política postotalitarios autoritarios 

Fuerte Desplazamiento Desestabilización 

Polonia 
Brasil 

Argentina 

Media Transición negociada Transición controlada 

Hungría 
Uruguay 
Ecuador 

Chile 

Débil Reformas controladas Implosión-desplome 

México 
Rusia 

Checoslovaquia 
Grecia 

Por otra parte, la f o r m a de salida de l r é g i m e n autor i t a r io def ine a los 
actores sociales dominantes y las agendas de la s i tuac ión posautoritaria . 
És tas , a su vez, d e t e r m i n a n en parte la pervivencia de las inst i tuciones del 
ant iguo r é g i m e n , y la fuerza de los ex gobernantes, p o r l o menos en los 
p r imeros a ñ o s del nuevo r é g i m e n . E n los pa í ses en los que el r é g i m e n bu-
rocrá t ico-autor i tar io se desploma o es desestabilizado, son pocos los encla­
ves autor i tar ios , aunque, en cambio, puede darse u n peligroso vac ío 
ins t i tuc iona l . E n Checoslovaquia se vivió esto ú l t imo , al grado de que se 
d iv id ió el pa í s . Por o t ra parte, las antiguas élites gobernantes fueron marg i­
nadas, los comunistas checoslovacos tuv ie ron poco apoyo electoral y se vie¬

* Cabe agregar que esta t i p o l o g í a n o es a n a l í t i c a , d e d u c t i v a , s ino h i s t ó r i c a , i n d u c t i v a ; q u e 

e s t á basada e n las t r a n s f o r m a c i o n e s de los p a í s e s q u e ana l izamos , a la m a n e r a de los t ipos 

ideales w e b e r i a n o s . 
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r o n t a m b i é n r á p i d a m e n t e marginados. En Argent ina , los mil i tares fueron 
llevados a j u i c i o , pe ro luego l o g r a r o n , mediante amenazas, que el gob ierno 
de M e n e m los amnistiara. 

E n las "transiciones" 9 negociadas y controladas las élites en el poder 
p u e d e n i m p o n e r o negociar reglas que los favorezcan y que l leguen incluso 
a cons t i tu i r enclaves autori tar ios en el nuevo r é g i m e n , como fue el caso de 
C h i l e . Los actores gubernamentales pueden preservar parte de su poder 
de manera m á s l eg í t ima : en los pa í s e s en los que exis t ió u n r é g i m e n posco­
munis ta c o n aper tura y con u n fuerte sector reformista en el gobierno , los 
part idos comunistas conservan u n nivel de p o p u l a r i d a d merced a su dispo­
s ic ión a negociar o incluso a impulsar las reformas. 

La s i tuac ión de la sociedad civi l t a m b i é n varía s e g ú n la salida del régi­
m e n . Cuando los r e g í m e n e s se desploman pueden producirse dos circuns­
tancias distintas. Allí d o n d e los actores sociales son fuertes, y contr ibuyen 
de m a n e r a decisiva al d e r r u m b e d e l a n t i g u o r é g i m e n , se m a n t i e n e n c o n 
fuerza en el nuevo r é g i m e n (Argent ina ) ; de igual manera, en los casos en los 
que la sociedad civi l es u n factor i m p o r t a n t e para desplazar a las élites polí­
ticas, una vez comenzada la l ibera l izac ión, se mant iene organizada, como 
en Polonia y Brasil . Por el contrar io , cuando la él ite gobernante contro la la 
t r ans i c ión y la sociedad civi l es d é b i l ( M é x i c o ) o es desmovil izada a pesar 
de su fuerza (Chi le , donde los partidos deciden part ic ipar en el plebiscito de 
1987), esta ú l t ima queda debilitada. Finalmente, en el caso de H u n g r í a y U r u ­
guay, p o r la tendencia temprana a la n e g o c i a c i ó n pol í t ica , y M é x i c o y Chi le , 
d o n d e se canalizan las transformaciones p o r la vía electoral , la que se desa­
rro l ló m á s ampl i amente fue la sociedad pol í t ica , que d i o lugar a u n sistema 
de part idos relat ivamente estable. 

E l r é g i m e n po l í t i co mexicano s igu ió la vía de las transformaciones con­
troladas p o r las él ites gubernamentales salientes. E l proceso nunca e s c a p ó 
de las manos de las él ites autoritarias . La sociedad civi l n o se o r g a n i z ó de 
f o r m a tal que pud ie ra extender las transformaciones al nivel social y desca­
r r i l a r el proyecto gubernamenta l , como en Polonia y Brasil . Es p o r el lo p o r 
lo que la " t r a n s i c i ó n " mexicana siempre se mantuvo en el p lano electoral ; 
de a h í que algunos autores hab len m á s de reformas que de t rans ic ión para 
describir este caso.1 0 E l gob ierno l o g r ó en todo m o m e n t o canalizar las fuer­
zas po l í t i cas y sociales p o r la vía electoral y cont ro la r el espacio social. Fue 
capaz de i m p e d i r la emergencia de u n m o v i m i e n t o a u t ó n o m o de la socie-

9 P o n g o e n t r e c o m i l l a s esta p a l a b r a p o r q u e la uso p o r c o m o d i d a d p a r a d e s c r i b i r e l pasaje 
d e u n r é g i m e n a o t r o , s in p r e j u z g a r e l t i p o de r é g i m e n a l q u e se pasa, c o m o l o h a c e n b u e n a 
p a r t e de los q u e e sc r iben desde la escuela de la t r a n s i c i ó n . 

1 0 L . W h i t e h e a d , " R e f o r m s : M é x i c o a n d C o l o m b i a " , e n C a r r e t ó n y N e w m a n , op. cil. 
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dad c iv i l , mediante el c o n t r o l de la m a y o r í a de sus organizaciones a través 
de los sindicatos y agrupaciones campesinas oficialistas. Pudo neutral izar 
cualquier tendencia que hubiese impl i cado el desarrol lo a u t ó n o m o de la 
sociedad civi l , como cuando d e s m a n t e l ó al m o v i m i e n t o sindical indepen­
diente con la r e f o r m a electoral de 1977, y como cuando se m a r g i n a l i z ó al 
zapatismo y al m o v i m i e n t o social que se g e n e r ó a su alrededor, con las re­
formas electorales de 1994 y 1996." 

A u n q u e es evidente que, mientras m á s nos alejamos del m o m e n t o de 
t r a n s f o r m a c i ó n , e n t r a n e n j u e g o otras variables que p u e d e n modi f i car radi­
calmente la s i tuac ión , el hecho de que en este a r t í cu lo estemos analizando 
los p r imeros a ñ o s de l "nuevo r é g i m e n " jus t i f ica que apl iquemos este esque­
m a que se refiere a la p o s t r a n s i c i ó n temprana . 

2. E L FRACASO DE LA APERTURA FOXISTA 

U n a de las pr imeras acciones de l gob ierno de Vicente Fox tuvo que ver con 
la idea de que el p r o b l e m a del zapatismo ser ía f á c i l m e n t e solucionado me­
diante el d i á l o g o c o n u n gob ierno que n o p r o v e n í a de l PRI. A l d í a siguiente 
de su toma de p o s e s i ó n , Fox envió al Congreso el proyecto de cambios 
constitucionales elaborado p o r los legisladores de la C o m i s i ó n de Concor­
dia y de Pac i f i cac ión (Cocopa) , que t r a d u c í a los l lamados Acuerdos de San 
A n d r é s negociados p o r el gob ie rno y los zapatistas en 1996, y que Zedi l lo se 
h a b í a negado a firmar. E l m o v i m i e n t o zapatista a p r o v e c h ó el m o m e n t o , 
c o n u n a iniciat iva pol í t ica , para e m p r e n d e r una marcha a la c iudad de 
M é x i c o , en marzo de 2001, que p a s ó p o r varios estados antes de llegar a su 
dest ino, y exig ir le al Congreso la a p r o b a c i ó n de las reformas enviadas p o r 
e l presidente Fox. A u n q u e al p r i n c i p i o esta iniciat iva d e s c o n c e r t ó al gobier­
n o , p r o n t o se d i o cuenta de que era p o l í t i c a m e n t e m á s redi tuable apoyar la 
caravana de l EZLN. E n consecuencia, p r o m e t i ó garantizar su seguridad, con 
l o que éste p u d o llevar a cabo u n m i t i n en el z ó c a l o que r e u n i ó a m á s de 
100 000 personas. A d e m á s , ret i ró al e jérc i to de las comunidades zapatis­
tas, 1 2 l i be ró a la m a y o r í a de los presos po l í t i cos relacionados con el EZLN y 
a c e p t ó la entrada al pa í s de numerosos mi l i tantes de diversas ONG extranje­
ras, que h a b í a n sido expulsadas p o r el gob ierno de Zed i l lo , para que acom­
p a ñ a r a n al zapatismo. 

1 1 I l á n B i z b e r g , " E l p a p e l de l a soc iedad c i v i l e n las t r a n s f o r m a c i o n e s p o l í t i c a s actuales" , 
e n Gustavo Vega C á n o v a s ( c o o r d . ) , M é x i c o . Los retos ante el futuro, M é x i c o , E l C o l e g i o de M é x i ­
c o / F u n d a c i ó n K o n r a d A d e n a u e r , 2007 , p p . 33-56. 

1 2 E n u n a d e las loca l idades fue la p r o p i a p o b l a c i ó n la q u e e x p u l s ó a l e j é r c i t o , s in n i n g ú n 
sa ldo d e v i o l e n c i a . 
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Es b i e n claro que las condiciones h a b í a n cambiado fundamenta lmente 
para este m o v i m i e n t o . H u b i e r a sido impensable que u n g r u p o que se h a b í a 
levar tado en armas pud ie ra marchar a la c iudad de M é x i c o sin haber acep­
tado las condiciones del gob ierno . El viejo r é g i m e n , como cualquier régi­
m e n autor i t a r io , h u b i e r a p e r d i d o gran parte de su l e g i t i m i d a d de haber 
aceptado una iniciat iva que n o prov in iera de él o que no aceptara tota lmen­
te sus condiciones . 

A pesar de que el proyecto const i tuc ional que el presidente envió al 
Senado rec ib ió el b e n e p l á c i t o de l EZLN, as í como del Tercer Congreso Na­
c iona l I n d í g e n a 1 3 (de marzo de 2001), fue p r o f u n d a m e n t e mod i f i cado p o r 
la C o m i s i ó n de Puntos Constitucionales encabezada p o r el pri ista M a n u e l 
Bart let t y el panista Diego F e r n á n d e z de Cevallos, antes de ser aprobado. 
Unos d ía s d e s p u é s se l levó a la C á m a r a de Diputados , donde fue aprobado 
con el voto en contra del PRD y el PT, as í como de los cuatro diputados priis-
tas de Oaxaca, ent idad que tiene u n a ley i n d í g e n a m á s avanzada que la fe­
deral . 1 4 Si b i e n la ley aprobada a ñ a d í a la p r o h i b i c i ó n de cualquier t ipo de 
d i s c r i m i n a c i ó n y r e c o n o c í a una a u t o n o m í a l imi tada de las comunidades 
i n d í g e n a s , 1 5 fue rechazada p o r el EZLN. Esto porque mientras en la propues­
ta de la Cocopa-Fox la a u t o n o m í a de los pueblos i n d í g e n a s t en ía u n a expre­
s ión t e r r i t o r i a l , que otorgaba la p r o p i e d a d y la p o s e s i ó n de los recursos 
naturales, la ley aprobada n o la inc luía . A d e m á s , la nueva ley n o r e c o n o c í a 
a las comunidades i n d í g e n a s c o m o entidades de derecho p ú b l i c o , con dere­
chos propios , sino como entidades de interés p ú b l i c o que el Estado d e b í a 
proteger, lo que s e g ú n los crít icos re s t ab lec ía el paternal ismo t rad ic iona l 
del gob ie rno mexicano hacia los i n d í g e n a s . 1 6 De hecho, el p r o p i o congreso 
local y el gobernador de Oaxaca (ambos priistas) elevaron u n a controversia 

1 3 Que r e ú n e a a l g u n o s de los p u e b l o s y o r g a n i z a c i o n e s i n d í g e n a s que s i m p a t i z a n c o n los 
zapatistas: C.OCF.I, Oaxaca ; UCF.Z , M i c h o a c á n ; A l i a n z a de Pueblos d e l A n á h u a c , X ' i n i c h Chia¬
pas; N á h u a s d e Ja l i sco , Ja l i sco; CNOSJO , Oaxaca ; SER-MIXE , Oaxaca ; A t l a p u l c o , Es tado de 
M é x i c o ; C G 500 A ñ o s , G u e r r e r o ; S C I M G H O L , Oaxaca ; C o o r d i n a d o r a N a c i o n a l de M u j e r e s I n ­
d í g e n a s , C o l e c t i v o s C h i c h i m e c a y H u a c h i c h i l , G u a n a j u a t o ; U N I T O N A , Pueb la ; O r g a n i z a c i ó n 
N a c i ó n P u r é p e c h a Zapat i s ta , M i c h o a c á n ; F r e n t e de L u c h a C a m p e s i n a E m i l i a n o Zapata , C a m ­
p e c h e ; F o r o M a y a Pen insu la r , Y u c a t á n ; O r g a n i z a c i ó n de Pueblos É t n i c o s - JMMP , V e r a c r u z ; 
M i g r a n t e s T r a d u c t o r e s en L e n g u a I n d í g e n a , D.F. w m v . l a n e t a . a p c . o r g / c n i / 

1 1 J o r g e A l o n s o S., "Las resistencias al c a m b i o : los poderes ante la ley sobre derechos y 
c u l t u r a i n d í g e n a " , e n A l b e r t o Aziz el al, México al im, to del siglo xxi: democracia, ciudadanía y desa­
rrollo, M é x i c o , CIFSAS / P o r r ú a , 2003, p p . 97-103. A u n q u e e l PRD v o t ó a favor de e l la e n e l Sena­
d o , l u e g o c a m b i ó de p o s i c i ó n e n la C á m a r a de D i p u t a d o s a l ver las reacciones que generaba . 

lr''lbid., p . 103. 
""' C o m u n i c a d o d e l C o m i t é C l a n d e s t i n o R e v o l u c i o n a r i o I n d í g e n a , 29 d e a b r i l de 2 0 0 1 , y 

C o n g r e s o N a c i o n a l I n d í g e n a , " M a n i f i e s t o i n d í g e n a d e l P r i m e r o de M a y o " , 1 / 5 / 2 0 0 1 . 

http://www.laneta.apc.org/cni/
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cons t i tuc iona l en contra de la ley ante la Suprema Corte de Justicia, con el 
a r g u m e n t o de que c o n t r a d e c í a leyes estatales. 

D e s p u é s de este c a p í t u l o , el g o b i e r n o nunca l o g r ó restablecer el d iá lo­
go c o n el EZLN, p o r lo que su balance re su l tó m u y negativo para la presi­
denc ia de Fox, en la m e d i d a en que n o le p e r m i t i ó l legar a u n acuerdo 
d e f i n i t i v o c o n a q u é l , que era una apuesta s i m b ó l i c a crucia l que lo distan­
c i a r í a c laramente de los gobiernos de l ant iguo r é g i m e n . 

E l o t r o eje fundamenta l de l nuevo gob ierno fue la pol í t ica de derechos 
humanos que p r o m o v i ó el secretario de Relaciones Exteriores Jorge Casta­
ñ e d a . El gob ierno de Fox re forzó considerablemente la presencia de las 
O N G de derechos humanos internacionales en el pa í s . L a vigi lancia interna­
c iona l en mater ia de elecciones ya h a b í a sido aceptada desde las correspon­
dientes a 1994, como u n a f o r m a de asegurar su l eg i t imidad , en vista del 
precedente de 1988 y de la grave s i tuac ión nacional que se h a b í a p r o d u c i d o 
a ra íz del levantamiento zapatista y de l asesinato de Colosio. Aparentemen­
te, la presidencia de Salinas a d m i t i ó dicha vigi lancia una vez que se p e r c a t ó 
de que el PRI iba a ganar. A p a r t i r de este m o m e n t o , a pesar de las malas 
relaciones de Zed i l lo con algunos representantes de las ONG de derechos 
humanos , se tuvo que aceptar su presencia. 1 7 

N o obstante, la iniciat iva del secretario de Relaciones Exteriores del 
g o b i e r n o de Fox p r e t e n d í a darle u n carác ter d i s t into a la presencia de las 
ONG: hacer de e l lo u n a f o r m a de consol idar la democracia. Así , el presiden­
te Fox d e c l a r ó en diversas ocasiones que la pol í t ica exter ior de l pa í s era " u n 
i n s t r u m e n t o para impulsar y anclar el cambio d e m o c r á t i c o en M é x i c o " . 1 8 

Esta postura p a r e c í a ser congruente dado el hecho de que u n o de los lega­
dos m á s importantes del largo per iodo autor i t a r io de l pa í s era la falta de 
respeto p o r los derechos humanos . La idea era arraigar a estas organizacio­
nes en M é x i c o y asegurar su vigi lancia sobre la s i tuac ión nacional , con el 
ob je to de que el pa í s evolucionara hacia u n estadio super ior en la mater ia . 1 9 

Las ONG de derechos humanos eran ahora invitadas a examinar la s i tuac ión 
en los lugares que les h a b í a n sido vedados p o r los ú l t imos gobiernos de l 
PRI, c o m o Chiapas. Se firmaron una serie de acuerdos con las organizacio­
nes m á s importantes , entre ellas A m n i s t í a In te rnac iona l y H u m a n Rights 
W a t c h . A d e m á s , la canc i l ler ía a c c e d i ó a extradi tar a Ricardo M i g u e l Cáva lo 
a E s p a ñ a , con el objeto de que respondiera p o r los c r í m e n e s que c o m e t i ó 

1 7 A n a C o v a r rub i a s , " E l á m b i t o i n t e r n a c i o n a l y e l proceso de c a m b i o p o l í t i c o e n M é x i c o " , 
e n R e y n a l d o Y u n u e n O r t e g a Ru iz , Caminos a la democracia, M é x i c o , E l C o l e g i o de M é x i c o , 
2 0 0 1 , p p . 342-348. 

>K V i c e n t e Fox , El Universal, 2 2 / 5 / 2 0 0 3 . 
1 0 J o r g e C a s t a ñ e d a , "Los ejes de la p o l í t i c a e x t e r i o r de M é x i c o " , Nexos, n ú m . 288, d i c i e m ­

b r e de 2 0 0 1 . 
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durante la d ic tadura argent ina . 2 0 T o d o esto en claro contraste con la actua­
c ión de los gobiernos priistas, que in tentaban p o r todos los medios evitar la 
i n t e r n a c i o n a l i z a c i ó n de la po l í t i ca i n t e r n a . 2 1 

Por o t r a parte , el g o b i e r n o c r e ó u n a fiscalía especial para investigar 
los actos de v io lenc ia cont ra grupos de o p o s i c i ó n y las desapariciones for­
zadas comet idos p o r las fuerzas p ú b l i c a s de seguridad en el pasado, y des­
clas i f icó m i l l o n e s de p á g i n a s de expedientes secretos de los servicios de 
in te l igenc ia . E n r e l a c i ó n c o n la masacre de l Jueves de Corpus de 1971, 
declararon ante la fiscalía el ex presidente Luis Echeverr í a y el ex regente de 
la c i u d a d de M é x i c o , a s í c o m o el ex genera l Luis G u t i é r r e z Oropeza . A 
pesar de que r e c u r r i e r o n a argucias legales para n o dar su t e s t imonio , h a n 
sido los i n d i v i d u o s de mayor rango p ú b l i c o convocados ante la ju s t i c i a en 
la h i s tor ia rec iente de M é x i c o . Por o t r a parte , el pres idente Fox redu jo las 
condenas de dos ecologistas de G u e r r e r o , presos y tor turados , y o r d e n ó la 
l i b e r a c i ó n d e l genera l Gal lardo , preso p o r haber cr i t icado la po l í t i c a de 
derechos h u m a n o s d e l e j é rc i to y p o r haber ex ig ido u n ombudsman mi l i t a r . 
A m b o s casos, m u y sonados, f u e r o n reivindicados p o r diversas organizacio­
nes internac ionales . Por su parte , el p r o p i o e j é r c i t o j u z g ó y h a l l ó culpables 
a dos generales e n activo y a u n mayor re t i r ado de estar involucrados con 
e l n a r c o t r á f i c o , a d e m á s de que los a c u s ó de h o m i c i d i o en hechos o c u r r i ­
dos en los a ñ o s setenta, en los que desaparecieron 143 personas que esta­
b a n bajo su custodia. 

A pesar de t o d o esto, la po l í t i ca de derechos humanos t a m b i é n resu l tó 
u n a d e c e p c i ó n ya que n o l o g r ó consol idar u n verdadero respeto p o r estos 
derechos en M é x i c o . Por u n a parte, el impul so de la S e c r e t a r í a de Relacio­
nes Exteriores d e c a y ó al salir de ella C a s t a ñ e d a , al grado de que se d e s p i d i ó 
a la embajadora especial de los derechos humanos y se e l i m i n ó el puesto en 
la c anc i l l e r í a . 2 2 Por otra parte, el i n f o r m e final de la fiscalía dedicada a i n ­
vestigar los c r í m e n e s de l pasado n u n c a fue r e n d i d o of ic ia lmente , n i se l levó 
a j u i c i o a n i n g u n o de los inculpados , aunque es c ierto que, en u n hecho 
insól i to en e l pa í s , el ex presidente Echever r í a fue puesto en arresto d o m i ­
c i l iar io . U n re sumen acerca de las l imitaciones de la po l í t i ca de l gob ierno 
lo ofrece H u m a n Rights W a t c h al decir que, a pesar de que h u b o u n a acti­
t u d dist inta hacia los derechos humanos p o r parte del gob ierno de Fox, la 

2 0 J o r g e C a s t a ñ e d a , I n f o r m e de g e s t i ó n c o r r e s p o n d i e n t e a l p e r i o d o q u e va d e l 1 / 1 2 / 2 0 0 0 
a l 3 0 / 1 1 / 2 0 0 1 , 13 de d i c i e m b r e de 2 0 0 1 . 

2 1 A n a C o v a r r u b i a s , op. cit. 
2 2 C o m o l o d a a e n t e n d e r la p r o p i a ex e m b a j a d o r a M a r i e c l a i r e Acos ta e n u n a entrev i s ta 

c o n e l d i a r i o Reforma d e l 2 0 / 8 / 2 0 0 3 , e n la q u e a l e r t a acerca de q u e e n l a c a n c i l l e r í a h a p e r d i ­
d o i m p o r t a n c i a y sobre la p o s i b i l i d a d de que e l t e m a deje de t e n e r l a e n e l resto d e l g o b i e r n o 
p o r las p re s iones a las q u e e s t á s o m e t i d o . 
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s i tuac ión concreta n o ha cambiado m u c h o . 2 3 Esto l o refleja t a m b i é n el i n ­
f o r m e de A m n i s t í a In te rnac iona l , que cri t ica a los gobiernos de los diez úl­
t imos a ñ o s de negl igencia en el sonado caso de los asesinatos de C iudad 
J u á r e z . 2 4 M á s recientes son los abusos de la p r o p i a Po l i c í a Federal Preventi­
va (PFP), que depende directamente del Ejecutivo, en L á z a r o C á r d e n a s , 
Ateneo y Oaxaca, sobre la que pesan acusaciones graves. De esta manera, 
de la postura favorable a estos derechos c o n la que c o m e n z ó el sexenio, se 
c o n c l u y ó con u n a act i tud c ó m p l i c e de los abusos cometidos p o r algunos 
gobernadores , como los de los estados de M é x i c o y de Oaxaca. 

3. LAS ONG: VÍCTIMAS DE SU ÉXITO 

C o n la a l ternancia en el nivel federal y en la c iudad de M é x i c o , las ONG 
e n c o n t r a r o n espacios que no ex i s t ían en la é p o c a del PRI, que canalizaba 
todas sus iniciativas p o r las instancias gubernamentales o sus organizacio­
nes corporativas. Tanto el PAN 2 5 como el PRD, p o r razones prác t ica s e ideo­
lóg ica s , p r o p u s i e r o n y p r o m o v i e r o n u n a mayor p a r t i c i p a c i ó n de la sociedad 
civ i l . N i n g u n o de estos dos part idos tiene u n aparato organizacional n i las 
capacidades administrativas que le h u b i e r a n p e r m i t i d o actuar sin tomar en 
cuenta a estas organizaciones, en especial en lo que se refiere a las pol í t icas 
sociales. A d e m á s , el gob ierno de Fox p r e t e n d i ó mostrar que ten ía una po­
lítica social y legit imarse i n t e n t a n d o u n e q u i l i b r i o entre organizaciones 
progresistas y de derecha en el seno de la Sedesol. 

C o m o resultado, las ONG f u e r o n integradas en funciones gubernamen­
tales en diversos sectores, como la e d u c a c i ó n , la salud o el de la a t e n c i ó n a 
mujeres o a los grupos marginados . Se trabajaba con estas organizaciones 
que eran m á s eficientes en tanto estaban m á s cerca de la p o b l a c i ó n enfoca­
da. A d e m á s , u n a cant idad considerable de prominente s dir igentes de ONG 
f u e r o n l lamados a d e s e m p e ñ a r funciones gubernamentales . U n o de los 
e jemplos m á s relevantes fue el de Rogelio H e r m o s i l l o , de Al ianza Cívica, 
que a c e p t ó ser d i rec tor de l Programa Opor tunidades de la Sedesol. 2 6 Ade­
m á s , el In s t i tu to de Desarrol lo Social (Indesol) p r o m o v i ó financ^mientos 
a programas sociales elaborados p o r las ONG, que sustituyeron los decre-

2 3 H u m a n R i g h t s W a t c h , 2003 A n n u a l R a p p o r t , w w w . h r w . o r g 
24 Reforma, 2 4 / 8 / 2 0 0 3 . 
2 5 A l respecto , n o h a y q u e o l v i d a r q u e g r a n p a r t e de las o rgan izac iones n o g u b e r n a m e n ­

tales e s t á n v incu lada s la iglesia o a g r u p o s cons iderados c o m o de d e r e c h a . 
2 6 A . J. O l v e r a , 2003. A d i f e r e n c i a de l o q u e s u c e d i ó e n Bras i l , d o n d e h u b o u n acto q u e 

v o l v i ó a a g l u t i n a r a las O N G , l a r e d a c c i ó n d e l a C o n s t i t u c i ó n de 1988, e n M é x i c o n o se d i o a l go 
p a r e c i d o . 

http://www.hrw.org
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cientes recursos que v e n í a n del exterior, una vez que M é x i c o e n t r ó en la 
OCDE, que se c r e ó el IFE independ iente y que las elecciones se vo lv ieron 
aceptablemente transparentes. 

La misma pol í t i ca a b s o r b i ó a varios dirigentes de estas organizaciones. 
Algunos se c o n v i r t i e r o n en candidatos a puestos de e l ecc ión popular , gene­
ra lmente p o r el PRD, como Ernesto Sodi, de Causa Ciudadana. Otros for­
m a r o n sus propios partidos: el S o c i a l d e m ó c r a t a , de Gi lber to R i n c ó n 
Gal lardo, y el Part ido México-Pos ib le , luego Al ternat iva S o c i a l d e m ó c r a t a y 
Campesina, de Patricia Mercado . 

El lo tuvo u n impacto cont rad ic to r io sobre estas organizaciones. Sus 
p r o p ó s i t o s y su a c c i ó n f u e r o n integrados en el gob ierno o la pol í t ica , pero 
se d e b i l i t a r o n como organizaciones civiles y se acentuaron sus divisiones. A 
pesar de que ha hab ido momentos de u n i ó n entre las diversas ONG, éstas 
genera lmente han estado aisladas unas de las otras; u n a vez pasados los 
momentos que las u n i e r o n , como el sismo de 1985, el m o v i m i e n t o zapatista 
o la vigi lancia de las elecciones, 2 7 se vo lv ieron a dividir . Esta circunstancia se 
a c e n t u ó con la r e d u c c i ó n de los recursos externos y con el acercamiento al 
gob ierno . H u b o u n a creciente competencia entre ellas p o r los recursos. 
Otras ONG f u e r o n desestructuradas cuando sus liderazgos las abandonaron . 
F ina lmente , el que se canalizaran recursos púb l i co s para obras sociales por 
m e d i o de las ONG redu jo su a u t o n o m í a , conv i r t i éndo la s , s e g ú n algunos de 
sus propios miembros , en a p é n d i c e s de l gob ie rno . 2 8 

H u b o , sin embargo, muchos ejemplos en los que las ONG se mantuvie­
r o n a u t ó n o m a s con respecto al p o d e r po l í t i co y s iguieron e jerciendo pre­
s ión sobre el gob ie rno para lograr avances significativos en la c o n s t r u c c i ó n 
de inst ituciones d e m o c r á t i c a s y espacios para la a cc ión de la sociedad civi l . 
U n o de los casos m á s significativos fue el de la p a r t i c i p a c i ó n del G r u p o 
Oaxaca en la e l a b o r a c i ó n de la Ley Federal de Acceso a la I n f o r m a c i ó n que 
d i o lugar al IFAI, y que ha p e r m i t i d o a numerosas ONG exigir le cuentas al 
gob ierno federal y luchar p o r la transparencia de otras instancias de gobier­
n o . Este g r u p o n o fue u n a o r g a n i z a c i ó n f o r m a l , sino que se o r i g i n ó a raíz 
de u n seminar io sobre "Derecho a la i n f o r m a c i ó n y re forma d e m o c r á t i c a " , 
convocado p o r la Univers idad Iberoamericana, la F u n d a c i ó n K o n r a d Ade­
nauer, El Universal, la A s o c i a c i ó n de Editores y la Fra tern idad de Reporteros 
de M é x i c o , en mayo de 2001, en la c iudad de Oaxaca. El seminario n o só lo 
l o g r ó pos ic ionar el tema del derecho a la i n f o r m a c i ó n en la agenda públ i­
ca, sino que i n t e g r ó u n a c o m i s i ó n que c o m e n z ó a d i f u n d i r la idea de que 
"la i n f o r m a c i ó n púb l i ca , en p o s e s i ó n de los poderes de l Estado, le pertene-

27 Ibid. 
2 8 Ent rev i s t a a G u a d a l u p e L ó p e z , I n d e s o l , j u n i o de 2006, y a H e l e n a H o f b a u e r , F u n d a r , 

n o v i e m b r e de 2006. 
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ce a los c iudadanos" , a fin de i m p u l s a r u n a l e g i s l a c i ó n en la m a t e r i a . E l 
objet ivo del g r u p o Oaxaca era adecuar la Cons t i tuc ión para obl igar a los 
ó r g a n o s de l g o b i e r n o y empresas privadas que reciben recursos p ú b l i c o s a 
p r o p o r c i o n a r i n f o r m a c i ó n a los ciudadanos que la r equ i r i e ran y que se es­
tableciera u n ó r g a n o independ iente que resolviera las controversias entre 
los particulares y la a u t o r i d a d . 2 9 

A n t e esta iniciat iva, el gob ie rno de Fox e l a b o r ó su p r o p i o borrador , 
que luego envió al Congreso. Cuando el G r u p o Oaxaca tuvo c o n o c i m i e n t o 
de que el b o r r a d o r n o c o n t e n í a las medidas que consideraba m í n i m a s , co­
m e n z ó a presionar al gob ierno . Dado que éste r e s p o n d i ó de manera poco 
clara, a q u é l d e c i d i ó elaborar su p r o p i a iniciat iva de ley y tratar de conven­
cer a a l g ú n g r u p o par lamentar io de que la presentara. E l 11 de octubre se 
r e u n i ó con la C o m i s i ó n de G o b e r n a c i ó n y Seguridad Púb l i ca de la C á m a r a 
de Diputados y l o g r ó que el c o o r d i n a d o r par lamentar io de l PRD suscribiera 
la iniciat iva, que d e s p u é s firmarían los priistas, el PT y el PVEM. Por su parte, 
el I o de d i c i embre de 2001 el gob ie rno envió su iniciat iva. A p a r t i r de ese 
m o m e n t o se d i scut ie ron ambas iniciativas en el Congreso, con la presencia 
de dos miembros de l G r u p o Oaxaca. 3 0 A pesar de que la ú l t i m a r e d a c c i ó n 
p r o v i n o de la inic iat iva gubernamenta l , inc luyó importantes cambios que 
se d i e r o n en las negociaciones. 3 1 L a ley se p r e s e n t ó finalmente el 30 de a b r i l 
de 2002 y fue aprobada p o r u n a n i m i d a d . 

Si, p o r u n lado, las ONG tuv ie ron dif icultades en encontrar nuevas agen­
das para c o n t i n u a r su a c c i ó n u n a vez que la c u e s t i ó n electoral h a b í a sido 
resuelto y ellas f u e r o n absorbidas p o r los gobiernos y p o r la po l í t i ca , p o r el 
o t r o lado, el espacio social que ha abierto la d e m o c r a t i z a c i ó n y el pluralis­
m o en el Congreso o r i g i n ó u n proceso i n é d i t o de n e g o c i a c i ó n y conf luen­
cia entre los actores po l í t i cos , el gob ie rno y u n segmento de la sociedad 
c iv i l , de l cual son frutos la ley de transparencia y el I F A I . 3 2 

4. E L STATU QUO DE LAS ORGANIZACIONES POPULARES 

L a capacidad de los gobiernos priistas para l i m i t a r el surg imiento de la so­
ciedad civi l y para canalizar las transformaciones p o r la vía electoral c o n t r i -

2 9 J. F. E scobedo , " M o v i l i z a c i ó n de l a o p i n i ó n p ú b l i c a e n M é x i c o " , Sala de Prensa, a ñ o I V , 
v o l . 2, f e b r e r o de 2003, p . 6, w w w . s a l a d e p r e n s a . o r g / a r t 4 1 7 . h t m 

x Ibid., pp. 7-11. 
3 1 K. D o y l e , " C o m e n t a r i o s sobre la L e y F e d e r a l d e T r a n s p a r e n c i a y Acceso a la I n f o r m a ­

c i ó n P ú b l i c a G u b e r n a m e n t a l " , w w w . j u r i d i c a s . u n a m . m x / p u b l i c a / l i b r e v / r e v / d e c o i n / c o n t / 2 / 
c m t / c m t 8 . p d f 

32 Ibid. 

http://www.saladeprensa.org/art417.htm
http://www.saladeprensa.org/art4l7.htm
http://www.juridicas.unam.mx/publica/librev/rev/decoin/cont/2/
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b u y ó a que se d iera u n cambio po l í t i co sin rupturas en nuestro pa í s . Pero 
t a m b i é n f avorec ió que és te se p r o d u j e r a casi exclusivamente en el á m b i t o 
electoral . E l lo tuvo como consecuencia que las principales organizaciones 
de la sociedad c iv i l : sindicatos, agrupaciones campesinas y populares, que­
daran sometidas a los antiguos liderazgos, que en su m a y o r í a siguen practi­
cando las viejas formas de c o n t r o l clientelar. 

a) Los sindicatos 

Esta s i tuac ión se c o m b i n a c o n el hecho de que las organizaciones tradicio­
nales que respaldaban al r é g i m e n autor i t a r io mexicano se h a n ido debi l i ­
tando. Por u n a parte, el s indical ismo, que fue p i lar del viejo r é g i m e n , ha 
sufr ido la flexibilización aplicada p o r las empresas, dado el surg imiento de 
sectores manufactureros con u n a m e n o r s indica l izac ión (la maqu i l a ) , así 
como de la terc iar izac ión de la e c o n o m í a ( igua lmente poco sindicalizada). 
T a m b i é n ha d e s e m p e ñ a d o u n papel p r i m o r d i a l en el deb i l i t amiento de los 
sindicatos la d e s l e g i t i m a c i ó n que les s igni f icó apoyar las medidas liberales 
durante los sexenios de De la M a d r i d , Salinas y Zed i l lo . E l Congreso del 
Trabajo a c e p t ó el nuevo proyecto e c o n ó m i c o l ibera l a cambio de mantener 
a sus dirigencias, de que n o se tocara a las organizaciones, de conservar al­
gunas de las prestaciones de los sindicatos e s t ra tég icos . La s u b o r d i n a c i ó n 
s indical a los gobiernos de l PRI p r o p i c i ó que se debi l i tara el c o n t r o l del 
s indical ismo sobre el mercado de trabajo y su capacidad de dec i s ión en el 
i n t e r i o r de las empresas, sin que se afectara su o r g a n i z a c i ó n . 3 3 Esta situa­
c i ó n de d e b i l i d a d se ha acentuado p o r el hecho de que los sindicatos no 
f u e r o n capaces de compensar la in f luenc ia perd ida en los sectores extracti­
vos, industriales y p ú b l i c o s para trasladarse a los sectores que m á s se han 
desarrol lado e n los ú l t i m o s 20 a ñ o s : el i n f o r m a l , el maqui lador , el de l co­
merc io y el de los servicios. 3 4 

Por o t ra parte, a pesar de que se ha abierto u n mayor espacio para la 
a cc ión s indical con el proceso democratizador, el Estado a ú n conserva u n a 
considerable capacidad de in te rvenc ión en el á m b i t o de las relaciones i n ­
dustriales. A u n q u e son m u y raras las ocasiones en las que el p o d e r p ú b l i c o 
disuelve o r e p r i m e sindicatos, sigue i n t e r v i n i e n d o de manera autor i tar ia : 

3 3 A d e m á s , c o n la c o m p l i c i d a d d e l s i n d i c a l i s m o of ic ia l i s ta , se h a e x t e n d i d o e l s i n d i c a l i s m o 
b l a n c o , e l s i n d i c a l i s m o de p r o t e c c i ó n , q u e c u e n t a a h o r a i n c l u s o c o n u n a c e n t r a l : la A l i a n z a 
S i n d i c a l M e x i c a n a , q u e fue a p a d r i n a d a p o r e l g o b i e r n o d e Fox . 

3 4 A r t u r o S. B r o n s t e i n , " L a r é f o r m e de la l é g i s l a t i o n d u t rava i l e n A m é r i q u e l a t i n e : R é g i ­
m e de garant ies et ex igence de flexibilité", Revue internationale du Travail, v o l . 36, n ú m . 1 , 
1997, p ' 5. 
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rechazando el registro de los mismos y tomando decisiones j u r í d i c a s que fa­
vorecen a los empresar ios . 3 6 E n el caso m e x i c a n o , todos los gobiernos que 
ap l i caron po l í t i ca s e c o n ó m i c a s liberales, desde la crisis de 1982 hasta el a ñ o 
2000, i m p u s i e r o n topes salariales a los sindicatos que c o n t r a d e c í a n la idea 
de que los obreros y los patrones d e b í a n negociar a u t ó n o m a m e n t e sus con­
diciones laborales. 

D u r a n t e el sexenio de Vicente Fox c o n t i n u a r o n a p l i c á n d o s e las polít i­
cas e c o n ó m i c a s que h a n impactado a los sindicatos desde los a ñ o s ochenta. 
A pesar de que, c o m o lo h i c i e r o n todos los candidatos, Vicente Fox firmó 
los "Veinte compromisos p o r la l iber tad , la democracia s indical y el c u m p l i ­
m i e n t o de los derechos individuales para la Agenda Labora l y el Programa 
de G o b i e r n o " - q u e e laboraron u n g r u p o de organizaciones sindicales y 
personalidades ligadas a ellas-, con los que se obligaba a desmantelar el 
aparato corporat ivo legado p o r el PRI, 3 6 SU gob ie rno a c a b ó p o r adaptarse a 
és te y u t i l i zar lo de manera s imilar a la de los gobiernos del ant iguo régi­
m e n . P o d r í a m o s decir que el gob ie rno de Fox e m p l e ó los mecanismos cor­
porativos para fortalecer a ú n m á s abiertamente a los sectores empresariales 
de l o que lo h i c i e r o n los gobiernos priistas, en tanto que el sector de con­
tratos de p r o t e c c i ó n tuvo u n fuerte c rec imiento . 

Por otra parte, los sindicatos ex oficialistas adoptaron ante el nuevo go­
b i e r n o una postura similar a la que h a b í a n tenido frente a los gobiernos priis­
tas. M á s que defender los intereses de sus agremiados buscaron ajustarse a la 
pol í t ica del gob ierno y conservar sus posiciones. Esta postura se reflejó en el 
caso de la propuesta de Abascal de modi f icar la Ley Federal del Trabajo, 
cuando los sindicatos aceptaron muchas de las medidas de mayor f lex ib i l idad 
a cambio de mantener el esquema corporat ivo de la ley. El ú n i c o que se opu­
so a ellas fue el sindicalismo a u t ó n o m o , representado por la U n i ó n Nacional 
de Trabajadores ( U N T ) , que estaba en clara m i n o r í a f rente al corporat ivo . 

Este balance contrasta con el hecho de que, durante su p r i m e r a ñ o , el 
g o b i e r n o de Fox h a b í a mostrado una ac t i tud dis t inta hacia el sector sindi­
cal . Las negociaciones salariales f u e r o n m á s libres; se de j a ron de i m p o n e r 
los topes salariales, fijados con base en las expectativas inflacionarias . Esto 
tuvo c o m o resultado u n l igero aumento de l p o d e r adquisit ivo de los sala­
rios para los trabajadores sindicalizados. E n 2001, a ñ o en el que la inf lac ión 
fue de 5%, los salarios m í n i m o s tuv ie ron u n a u m e n t o de 5.4% y en 2002, de 
6%, con una in f lac ión similar. Los salarios negociados estuvieron en pro­
m e d i o entre 6.4% y 7% en los p r imeros seis meses de 2003. 3 7 

35 Ibid., p . 192. 
3 6 C e n t r o de I n v e s t i g a c i ó n L a b o r a l y A s e s o r í a S i n d i c a l , " O b s e r v a t o r i o l a b o r a l y s i n d i c a l " , 

E l Cotidiano, UAM A z c a p o t z a l c o , n ú m . 117, e n e r o - f e b r e r o d e 2003 , p . 115. 
3 7 C e n t r o de I n v e s t i g a c i ó n L a b o r a l y A s e s o r í a S i n d i c a l , op. cit, p p . 117 y 119. 
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A d e m á s , en el p r i m e r a ñ o de l sexenio de Fox h u b o reconoc imientos , 
de par te de las j u n t a s federales de C o n c i l i a c i ó n y A r b i t r a j e y de la Secreta­
ría d e l Trabajo , a sindicatos y l í d e r e s obreros que n o h a b í a n sido registra­
dos hasta ese m o m e n t o . Se d i o la t o m a de n o t a a N a p o l e ó n G ó m e z U r r u t i a 
en c o n t r a d e l deseo de la p r o p i a empresa M i n e r a M é x i c o , algo que el go­
b i e r n o de Z e d i l l o se h a b í a negado a hacer. 3 8 N o se a p l i c ó la requisa en 
c o n t r a de l s indicato de sobrecargos de Mex icana de Av iac ión y se p e r m i ­
tió su huelga , lo que n o era usual en anteriores gob iernos . 3 9 H u b o u n tí­
m i d o acercamiento con los sindicatos a u t ó n o m o s , b á s i c a m e n t e c o n la 
U N T y el S indicato M e x i c a n o de Electricistas (SME) . N o obstante, el gobier­
n o foxista n u n c a d i o u n a seña l , c o m o lo h izo en su t i e m p o el de Echeve­
rr ía , para i m p u l s a r el s u r g i m i e n t o de l s indical i smo i n d e p e n d i e n t e . Esto 
parece haberse deb ido tanto al acuerdo tác i to c o n los sindicatos ex oficia­
listas, como al t e m o r al f o r t a l e c i m i e n t o de d i c h o s ind ica l i smo. 4 0 C o n el lo 
quedaba c laro que el g o b i e r n o de Fox daba p r i o r i d a d a la paz social y a los 
intereses de los empresarios, m á s que a la d e m o c r a t i z a c i ó n . 

A pesar de los signos de aper tura mencionados , desde el i n i c i o de l sexe­
n i o encontramos otros, claros, de u n a re l ac ión privi legiada con el sector 
empresarial y el s indicalismo corporat ivo . Fox n o m b r a como secretario del 
Trabajo a Abascal Carranza, u n connotado m i e m b r o de la iniciat iva priva­
da, que h a b í a sido presidente de la Coparmex en el sexenio de Salinas de 
G o r t a r i . 4 1 Por o t ra parte, al igua l que los presidentes priistas, Fox a c e p t ó 
asistir a las celebraciones de l P r i m e r o de Mayo del Congreso del Trabajo y 
a los de los aniversarios de la c r e a c i ó n de las principales organizaciones 
sindicales. E n su p r i m e r D í a de l Trabajo, el presidente fue abucheado p o r 
el p ú b l i c o asistente a la ceremonia a puer ta cerrada. A p a r t i r del segundo 
a ñ o , las ceremonias se l levaron a cabo en Los Pinos y exclusivamente con 
los d ir igentes . 4 2 Incluso estas ocasiones s i rv ieron de fo ro para que, en con­
traste con los discursos de apoyo al presidente de los altos dirigentes de es­
tos sindicatos, los dir igentes medios se manif iestaran. D e s p u é s de las 
elecciones de 2003, en las que se r e c u p e r ó notab lemente el PRI, t a m b i é n 
los altos l í d e r e s sindicales p l an tea ron sus divergencias con Fox. 

3 8 Pa t r i c i a M u ñ o z R í o s , " L a STPS de sconoce a G ó m e z U r r u t i a c o m o d i r i g e n t e n a c i o n a l de 
m i n e r o s " , La Jornada, 1 0 de m a r z o de 2006. 

3 9 C e n t r o d e I n v e s t i g a c i ó n L a b o r a l y A s e s o r í a S i n d i c a l , op. cit., p . 118. 
4 0 R. A . G a r a v i t o Elias, " E l p r o y e c t o Abasca l : r e f u n c i o n a l i z a r e l s i n d i c a l i s m o c o r p o r a t i v o " , 

E l Cotidiano, UAM Azcapo tza l co , n ú m . 116, n o v i e m b r e - d i c i e m b r e de 2002, p . 80 . 
4 1 E n la C o p r a m e x , Abascal se c a r a c t e r i z ó p o r p r o m o v e r u n a c o n c e p c i ó n de las re lac iones 

o b r e r o - p a t r o n a l e s basadas e n la c o n c i l i a c i ó n de intereses, que l l a m ó la "nueva c u l t u r a l a b o r a l " . 
4 2 M . A . Leyva P i n a y C. E l i z o n d o R u i z , "Los p r i m e r o de m a y o e n e l g o b i e r n o de Fox : 

e n t r e e l c o r p o r a t i v i s m o y la d e m o c r a c i a " , El Cotidiano, UAM Azcapo tza l co , n ú m . 138, ju l io-agos­
t o de 2006, p p . 114-115. 
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A par t i r del segundo a ñ o de l sexenio, el gob ierno r e a n u d ó la n e g a c i ó n 
de registros sindicales, como fue el caso de los futbolistas y el de los trabaja­
dores de la Junta Federal de C o n c i l i a c i ó n y A r b i t r a j e . 4 3 La S e c r e t a r í a del 
Trabajo s i gu ió p e r m i t i e n d o los l lamados contratos de p r o t e c c i ó n , que re­
q u i e r e n de la c o m p l i c i d a d de los sindicatos y el gob ierno para obtener el 
registro en las j u n t a s . 4 4 De igual manera , a fines de l segundo a ñ o , el gobier­
n o a b a n d o n ó la i n t e n c i ó n de llevar a j u i c i o a los dirigentes sindicales que 
h a b í a n financiado la c a m p a ñ a de l PRI, desviando recursos de PEMEX a tra­
vés d e l s indicato, el conoc ido "Pemexgate". 

Desde el 19 de enero de 2001, el d i a r io La Jornada d io a conocer que la 
PGR estaba l levando a cabo una inves t igac ión sobre el traspaso ilegal de re­
cursos ( m á s de m i l mi l lones de pesos) de PEMEX a la c a m p a ñ a del candida­
to del PRI a la presidencia. A raíz de esta inves t igac ión se o r d e n ó el arresto 
de l ex d i rec tor de la empresa, q u i e n h u y ó a H o u s t o n , y se d e n u n c i ó penal­
m e n t e a los dir igentes m á s altos del s indicato, mientras que el PAN y el PRO 
i n i c i a r o n u n j u i c i o de desafuero en el Congreso, por tratarse de funciona­
rios electos. A p a r t i r de ese m o m e n t o c o m e n z ó una contraofensiva p o r par­
te del s indicato, que en u n p r i n c i p i o estuvo tota lmente coord inada con el 
PRI. E l s indicato pe t ro lero se sirvió de la revis ión salarial que se estaba ne­
goc iando para presionar al gob ie rno y amenazar con una huelga, en u n 
h e c h o insól i to en el pa í s . A n t e esta ofensiva, el presidente, en u n discurso, 
p r e c i s ó : "Estamos siendo chantajeados p o r las personas que es tán acusadas. 
N o tenemos reclamos en contra del s indicato n i en contra de l PRI. Esto es 
en contra de personas espec í f icas que p a r t i c i p a r o n en el desvío de fon­
dos" . 4 5 C o n esto, l o g r ó voltear a la o p i n i ó n p ú b l i c a en contra del sindicato 
y de l apoyo c o n que éste cuenta p o r parte del PRI. C o n s i g u i ó , a d e m á s , que 
e l PRI se distanciara del conf l ic to s indical para preservar su p o s i c i ó n con 
vistas a las elecciones de j u n i o de l siguiente a ñ o . Por otra parte, el presiden­
te se g a n ó el apoyo de algunas de las m á s importantes secciones petroleras 
que eran rivales de la d ir igencia , lo que p e r m i t í a pensar que, en caso de 
estallar, la huelga n o ser ía respaldada del todo . Esto llevó a los dirigentes 
sindicales a firmar el nuevo contrato , el 29 de septiembre de 2002, sin gran­
des cambios. Pero n o se s i gu ió con el j u i c i o de desafuero de los dirigentes 
sindicales, n i se les p e r s i g u i ó penalmente . E l j u i c i o de desafuero c o n t i n u ó 
hasta el fin de la Legislatura 2000-2003, aunque de él n o resu l tó n i n g u n a 

43 Ibid. 
4 4 F e d e r a c i ó n I n t e r n a c i o n a l de Traba jadores de las I n d u s t r i a s M e t a l ú r g i c a s . Pmbinn.n de 

sindicación en México, G i n e b r a , 2006, y G i r i l a Q u i n t e r o R a m í r e z , "Relac iones laborales . n la 
m a q u i l a d o r a : b a l a n c e y perspect ivas" , E l Cotidiano, L A M Azcapo tza l co , n i í m . 116. n o v i c m b i c -
d i c i e m b r e de 2002, p . 24. 

15 El Universal, 2 5 / 9 / 2 0 0 2 . 



802 I L Á N B l Z B E R G Fl XLVII-4 

r e s o l u c i ó n , pese a que, j u n t o s , el PAN y el PRD t e n í a n m a y o r í a en la comi­
s ión respectiva. Tampoco se p e r s i g u i ó al secretario general de l s indicato 
u n a vez que t e r m i n ó su mandato de d i p u t a d o . 

F ina lmente , el proyecto de r e f o r m a a la Ley Federal de l Trabajo crista­
liza las caracter í s t icas de la r e l ac ión entre el nuevo gob ierno y el oficial ismo. 
E n p r i m e r lugar, se exc luyó a la U N T de la mesa de d i scus ión , p o n i é n d o s e 
c o m o excusa que esta centra l h a b í a e laborado u n a propuesta p r o p i a para la 
que estaba buscando apoyo en el Congreso de la U n i ó n . Más a ú n , el acuer­
d o entre las autoridades de la S e c r e t a r í a del Trabajo, las organizaciones 
sindicales corporativas y los empresarios d e j ó de lado los elementos m á s 
importantes de las propuestas democratizadoras del PRD y del PAN, elabora­
das durante el sexenio de Zedi l lo , que afectaban directamente a los sindica­
tos corporativos: el establecimiento de u n registro p ú b l i c o de contratos 
colectivos de trabajo y de sindicatos, el voto secreto en recuentos y en elec­
ciones sindicales, la transparencia y r e n d i c i ó n de cuentas de los fondos sin­
dicales, entre otras. A d e m á s , se conservaban intocadas las facultades de la 
S e c r e t a r í a d e l Trabajo: la figura de t o m a de nota que p e r m i t í a atrasar o i n ­
cluso negar el registro de u n a d i r e c c i ó n sindical , a s í como la estructura de 
las juntas de C o n c i l i a c i ó n y A r b i t r a j e , en las que e s t án representados el go­
b i e r n o ( local o federa l ) , los sindicatos (en su gran m a y o r í a corporativos) y 
los empresarios. Esto p e r m i t í a c o n t i n u a r negando el registro a los sindica­
tos a u t ó n o m o s y sobrevivir a sindicatos que n o t i enen representatividad, 
entre ellos los de p r o t e c c i ó n . 4 6 De hecho , el conten ido de la r e forma d i f i ­
cu l taba la d e m o c r a t i z a c i ó n s ind ica l . E l p royec to , que b á s i c a m e n t e fue 
elaborado p o r u n g r u p o de abogados empresariales, pone candados adicio­
nales para el registro de los sindicatos, para cambiar de sindicato, para la 
c o n t r a t a c i ó n colectiva y para estallar u n a huelga. Se p r o p o n e , p o r e jemplo , 
establecer u n requis i to de "cert i f icado de buena conducta " a los sindicatos 
que qu ieran negociar sus contratos y emplazar a huelga . 4 7 

b) Las organizaciones campesinas 

Las organizaciones campesinas n o demos t raron u n a mayor capacidad de 
a c c i ó n , a pesar de que desde fines de l a ñ o 2002 varias de ellas comenzaron 
a movilizarse para in tenta r f renar la a p l i c a c i ó n de los acuerdos de l TLCAN 

4 l i R. A . G a r a v i t o Elias , op. cit, p . 88, y F. M a r t í n e z , " C o n d e n a n sindical istas l a r e f o r m a la­
b o r a l pac tada p o r PPJ y PAN", La Jornada, 2 7 / 1 1 / 2 0 0 4 . 

4 7 A . A l c a l d e J u s t i n i a n i , "Ba lance s i n d i c a l d e l g o b i e r n o de t r a n s i c i ó n : promesas i n c u m p l i ­
das", e n I n é s G o n z á l e z N i c o l á s ( c o o r d . ) , Los sindicatos en la encrucijada del siglo xxi, M é x i c o , 
F r i e d r i c h E b e r t S t i f t u n g , 2006. 
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que obl igaban a desgravar varios productos a g r í c o l a s a p a r t i r de l I o de ene­
r o d e l 2003, y ante la a ú n mayor amenaza de abr i r la f ronte ra a la i m p o r t a ­
c ión de m a í z y f r i j o l en 2008. S u r g i ó u n f rente d e n o m i n a d o " E l campo n o 
aguanta m á s " , f o r m a d o p o r 12 organizaciones independientes , al que se le 
u n i e r o n la m a y o r í a de las agrupaciones campesinas de l pa í s , desde la CNC 
v inculada al PRI, hasta la C o n f e d e r a c i ó n Campesina Cardenista y el B a r z ó n , 
cercanas al PRD. Este m o v i m i e n t o llevó a cabo u n a de las m á s importantes 
marchas de los ú l t imos a ñ o s ( m á s de c ien m i l personas en el z ó c a l o de la 
c i u d a d de M é x i c o ) para exig ir la r e n e g o c i a c i ó n de l TLCAN y la so luc ión del 
p r o b l e m a del agro. Se ex ig í a del gob ie rno la e l a b o r a c i ó n y ap l i c ac ión de 
u n a pol í t ica que hic iera viable la e c o n o m í a r u r a l nac iona l . 4 8 La convocato­
r ia de este m o v i m i e n t o , el que haya logrado r e u n i r a las organizaciones 
a u t ó n o m a s con las priistas, as í como la coherencia de sus planteamientos , 
l levaron a algunos observadores a decir que se trataba del " renac imiento 
de l m o v i m i e n t o campesino" . 4 9 

El gob ie rno de Fox r e s p o n d i ó a esta p r e s i ó n popu la r convocando a 
todas estas organizaciones a u n d i á l o g o sobre el campo. Durante varios d ías 
diversos secretarios de Estado escucharon las demandas de los campesinos 
y en abr i l de 2003 se firmó u n ambicioso "Acuerdo Nac iona l para el Cam­
po" , que inc lu ía compromisos de financiamiento, de pol í t icas de f o m e n t o 
a la p r o d u c c i ó n agropecuaria, de defensa contra pol í t icas de comerc io des­
leales, de servicios de e d u c a c i ó n y salud, entre otros . 5 0 A pesar de que el 
acuerdo n o h a b í a resuelto las demandas m á s importantes de l m o v i m i e n t o , 
especialmente las relativas a la apertura de l m a í z y de l f r i j o l incluidas en el 
TLCAN y a la revis ión de l a r t í cu lo 27 const i tucional , se h a b í a logrado obte­
n e r u n programa de emergencia de 2 800 mi l lones de pesos, la actualiza­
c i ó n y a m p l i a c i ó n de la cober tura de Procampo y la r e e s t r u c t u r a c i ó n de la 
cartera vencida . 5 1 

Si b ien es c ier to que h u b o u n interesante proceso de e x p r e s i ó n de las 
demandas campesinas y que la m a y o r í a de las organizaciones firmaron el 
acuerdo, entre ellas la cci , el B a r z ó n , la ANEC, la UCD y p o r supuesto los 
m i e m b r o s de l Consejo Nac iona l Agropecuar io , la C o n f e d e r a c i ó n Nac iona l 
Ganadera y la C o n f e d e r a c i ó n Nac iona l de Productores Rurales, desde ese 
m o m e n t o h u b o t a m b i é n u n signo de deb i l idad , manif iesto en el hecho de 
que otras organizaciones d e c l i n a r o n firmarlo, entre ellas, la U n i ó n Nacio-

4 8 B . R u b i o , ' " E l c a m p o n o a g u a n t a m á s ' , a u n a ñ o de d i s t anc ia " , UAM Azcapo tza l co , El 
Cotidiano, n ú m . 124, m a r z o - a b r i l de 2004 , p . 33. 

4 9 L . H e r n á n d e z N a v a r r o , " R e n a c i m i e n t o d e l m o v i m i e n t o c a m p e s i n o " , La Jornada, 20 de 
e n e r o d e 2003. 

5 0 A c u e r d o N a c i o n a l p a r a e l C a m p o , 2 8 / 4 / 2 0 0 3 . 
5 1 B . R u b i o , op. cit, p . 34. 
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n a l de Organizaciones Regionales Campesinas (UNORCA) y otras m á s v incu­
ladas al PRD, como el Frente D e m o c r á t i c o Campesino de C h i h u a h u a y el 
Frente Nac iona l para la Defensa del Campo Mexicano ( F N D C M ) . 5 2 

El que las organizaciones m á s numerosas, las ex oficialistas, lo hubiesen 
firmado p e r m i t i ó al gob ie rno ut i l izar el acuerdo como propaganda para las 
elecciones intermedias de 2003. A d e m á s , como era hab i tua l en la é p o c a 
pri i s ta , e n r e d ó a los campesinos y a sus organizaciones en la m a r a ñ a buro­
crá t i ca para atrasar lo m á s posible la entrega de recursos. Esto s igni f icó que 
la g ran m a y o r í a de los compromisos n u n c a se c u m p l i e r o n y que una gran 
parte de los recursos nunca l l egaron a su destino. As imismo, el acuerdo le 
faci l i tó al gob ie rno d i v i d i r a las organizaciones mediante los p roced imien­
tos usuales: dando los recursos de manera arbi trar ia , de preferencia a las 
organizaciones oficialistas. 5 3 De hecho , desde la n e g o c i a c i ó n , algunas orga­
nizaciones c o m o las agrupadas en el Consejo A g r a r i o Permanente (CAP), 
entre ellas, la CNC, a d e m á s de ciertos grupos que estaban en el f rente "E l 
campo n o aguanta m á s " , c o m o la CCC (Centra l Campesina Cardenista) , la 
CIOAC (Centra l I n d e p e n d i e n t e de Obreros Agr í co l a s y Campesinos) , la co-
DUC ( C o a l i c i ó n de Organizaciones D e m o c r á t i c a s Urbanas y Campesinas) y 
la CNPA ( C o o r d i n a d o r a Nac iona l Plan de Ayala) , daban p r i o r i d a d a los pro­
gramas inmediatos , es decir, los de vivienda r u r a l y de apoyo a los adultos 
mayores, en la l óg i ca c l ientelar de obtener resultados concretos para sus 
afiliados. E l g r u p o en el que estaban la ANEC (Asoc iac ión Nac iona l de Em­
presas Comercial izadoras de Productores de l Campo) y la CNOC (la Coord i ­
nadora Nac iona l de Organizaciones Cafetaleras), menos clientelar, m á s 
or ientado hacia la lucha p o r la p r o d u c c i ó n , in tentaba obtener condiciones 
favorables para la p r o d u c c i ó n a g r í c o l a y se inc l inó p o r la revis ión de las re­
glas de o p e r a c i ó n de varios programas . 5 4 

En oc tubre de 2004, el p r i m e r g r u p o a c e p t ó el i n f o r m e que p r e s e n t ó el 
gob ie rno y e n el cual af irmaba que se h a b í a c u m p l i d o en 94% el A c u e r d o 
Nac iona l para el Campo, p o r lo que d e b í a n darse p o r terminadas las f u n ­
ciones de la C o m i s i ó n de N e g o c i a c i ó n y Acuerdos . Pero el g r u p o de "E l 
campo n o aguanta m á s " y el B a r z ó n rechazaron esta postura, en u n i n t e n t o 
de conservar el espacio de n e g o c i a c i ó n y el mecanismo para garantizar el 
c u m p l i m i e n t o de l acuerdo que significaba d icha c o m i s i ó n . La ac t i tud de 
los dir igentes de l CAP p e r m i t e suponer que " h a b í a n negociado uni la tera l -

5 2 J. J . F e m a t , ( p r e s i d e n t e de la cocyp) , " U n a v i s i ó n c r í t i c a " , Coyuntura (revista d e l PRD), 
n ú m s . 115-116, mayo-agosto de 2003. 

5 3 B. R u b i o , op. cit., p . 35. 
5 4 F. Celis Callejas , " E l m o v i m i e n t o q u e n o a g u a n t ó m á s " , Masiosare, s u p l e m e n t o de La 

Jornada, 3 de a b r i l de 2005. 
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m e n t e la o b t e n c i ó n de recursos para su f u n c i o n a m i e n t o en el á m b i t o na­
c iona l y en los estados, y a d e m á s u n acceso privi legiado - v í a cuotas- a los 
recursos de varios programas, como los de vivienda r u r a l , adultos mayores, 
entre otros" . 5 5 El gob ierno c o n v o c ó de nuevo a las distintas organizaciones 
en u n a aparente estrategia para " c o m p r a r t i e m p o " y eventualmente conte­
ner a las que estaban cada vez m á s inconformes , 5 6 a la vez que retrasaba los 
recursos p romet idos y favorec ía a unas organizaciones f rente a otras. 

A pesar de que el m o v i m i e n t o l o g r ó f renar el i n t e n t o de l g o b i e r n o p o r 
desaparecer, fusionar o reestructurar el c o n j u n t o de centros de investiga­
c ión orientados hacia el m e d i o r u r a l , n o p u d o evitar la r e d u c c i ó n de l pre­
supuesto destinado al campo en 5% para 2004, n i la so l ic i tud a la C á m a r a 
de Senadores de e l i m i n a r el arancel para el m a í z amar i l lo que rebase los 
cupos de i m p o r t a c i ó n , ambas medidas contrarias al A c u e r d o Nac iona l para 
el C a m p o . 5 7 " E l campo no aguanta m á s " c o n v o c ó a una nueva movi l i zac ión 
("La j o r n a d a de ge s t ión , seguimiento y eva luac ión masiva de l A c u e r d o Na­
c iona l para el Campo" ) cuya concurrenc ia fue esta vez m u c h o menor . N i la 
CNC n i el B a r z ó n pa r t i c ipa ron , y a d i ferencia de la gran m a n i f e s t a c i ó n de 
pr inc ip io s de 2003 en és ta s ó l o estuvieron presentes campesinos. É s t a fue la 
p rueba de que el m o v i m i e n t o n o h a b í a logrado mantener su u n i d a d y de 
que la estrategia de l gob ie rno foxista de m a n i p u l a r l o , desgastarlo y div idir­
l o mediante la c o o p t a c i ó n de la t rad ic iona l o r g a n i z a c i ó n campesina priista, 
la CNC, h a b í a f u n c i o n a d o . 5 8 A n t e este proceso, la b u r o c r a t i z a c i ó n de l movi­
m i e n t o , los desacuerdos internos sobre si d e b í a ser u n frente en el que se 
agruparan diversas organizaciones que c o m p a r t í a n la demanda de u n a po­
lítica alternativa hacia el campo o u n a o r g a n i z a c i ó n c ú p u l a de asociaciones 
que tuvieran u n a misma i d e o l o g í a pol í t ica , " E l campo n o aguanta m á s " 
decide disolverse en j u l i o de 2004. 5 9 

E n resumen, c o m o en el pasado, tanto el s indical ismo como las organi­
zaciones campesinas resolvieron sus di ferendos c o n el gob ie rno mediante 
la n e g o c i a c i ó n , que algunas agrupaciones aprovecharon para obtener con­
cesiones y seguir m a n t e n i e n d o su r e l a c i ó n cl ientelar con sus bases, a m é n 
de vincularse m á s cercanamente con el gob ie rno . Por su parte, el p r i m e r 

55 Ibid., y CONOC, AMAP, CNPA, E l Barzón - A N P A P , " P o s i c i o n a m i e n t o c o n t r a la s i m u l a c i ó n de 
u n a r e n e g o c i a c i ó n y a c t u a l i z a c i ó n d e l A c u e r d o N a c i o n a l p a r a e l C a m p o " , w w w . a n e c . o r g . m x / 
i m a g e s / P R O Y E C T O % 2 0 D E % 2 0 D E S P L E G A D O % 2 0 S O B R E % 2 0 R E N E G O C I A C I O N % 2 0 A N E 
C % 2 0 1 . p d f 

5 6 B. R u b i o , op. cit., p . 36. 
57 Ibid., p . 37. 
5 8 F e m a t , op. cit. 
5 9 UNORCA, " M o t i v o s de la d i s o l u c i ó n d e l m o v i m i e n t o ' E l c a m p o n o a g u a n t a m á s ' " , e n 

w w w . u n o r c a . o r g . m x / p o s i c i o n / 4 . h t m 

http://www.anec.org.mx/
http://www.unorca.org.mx/posicion/
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gob ie rno de l nuevo r é g i m e n p a r e c í a haber a p r e n d i d o a ut i l izar efectiva­
mente las relaciones existentes con las organizaciones corporativas surgidas 
del ant iguo r é g i m e n . 

5. A T O M I Z A C I Ó N Y REPRESIÓN DE LOS MOVIMIENTOS SOCIALES 

A l g o que def ini t ivamente carac ter izó al p r i m e r gob ierno de l nuevo r é g i m e n 
fue la a p a r i c i ó n de algunos de los movimientos sociales m á s espectaculares 
de la histor ia reciente del pa í s . Los m á s concurr idos se d i e r o n en t o r n o al 
i n t e n t o de desafuero de L ó p e z O b r a d o r en 2005 y a los resultados de las 
elecciones de 2006. T a m b i é n fue insól i to que u n m o v i m i e n t o haya obl igado 
al g o b i e r n o federal a recular en u n a d e c i s i ó n tan i m p o r t a n t e c o m o la de 
cons t ru i r u n aeropuer to en el Estado de M é x i c o , l o m i s m o que la insur-
gencia de u n a e n o r m e cant idad de organizaciones sociales en Oaxaca en 
cont ra del g o b i e r n o local . Se p r o d u j o , a d e m á s , la p r i m e r a gran manifesta­
c i ó n c iudadana de rechazo a la v io lencia , con la que M é x i c o se acoplaba a 
u n f e n ó m e n o social l a t inoamer icano de surg imiento de la sociedad c iv i l 
en t o r n o al asunto de la seguridad. 

El sexenio se inic ió con el m o v i m i e n t o de rechazo al nuevo aeropuerto 
de la c iudad de M é x i c o , p o r parte de u n g rupo de campesinos de San Sal­
vador Ateneo , u n m u n i c i p i o pobre de l Estado de M é x i c o . A mediados de 
2001 se t o m ó la dec i s ión de cons t ru i r el aeropuerto en el valle de Texcoco. 
El g o b i e r n o e x p i d i ó u n decreto para exprop ia r los terrenos necesarios para 
la obra, la m a y o r í a de los cuales se encontraban en San Salvador Ateneo . Se 
p r e t e n d í a exprop ia r 4 550 h e c t á r e a s , pagando a los ejidatarios siete pesos 
p o r h e c t á r e a . E n contra de esta m e d i d a exprop ia tor i a su rg ió el Frente de 
los Pueblos en Defensa de la T i e r r a (FPDT), que en u n p r i n c i p i o p r o t e s t ó 
p o r el bajo prec io establecido para los terrenos, pero que d e s e m b o c ó en u n 
m o v i m i e n t o de defensa de la t ierra como m e d i o de vida y como b i e n cul tu­
ra l , as í c o m o de a u t o n o m í a po l í t i ca de l m u n i c i p i o de Ateneo . D e s p u é s de 
varios meses de marchas y manifestaciones que costaron la vida a u n m i l i ­
tante, de la e x p u l s i ó n del presidente m u n i c i p a l pri ista que se h a b í a mostra­
do dispuesto a negociar con las autoridades federales y estatales, el 
presidente Fox d i o marcha atrás a las expropiaciones y c a n c e l ó el proyecto. 
Este hecho fue cr i t icado p o r los empresarios y algunos sectores de la op i ­
n i ó n p ú b l i c a como u n a falta de capacidad de l gob ie rno para negociar con 
los campesinos u n precio aceptable p o r su t ierra e i m p o n e r el in terés gene­
ral al part icular . En contraste, el gob ierno de Fox l o pub l i c i tó c o m o u n 
signo de que su gob ierno n o iba a ut i l i zar la fuerza para i m p o n e r u n pro-
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yecto, como se lo e x i g í a n varios sectores, entre otros el gob ierno (priista) 
de l Estado de M é x i c o . 6 0 

Cinco a ñ o s d e s p u é s , en abr i l de 2006, se p r o d u j o u n acto de a u t o r i d a d 
que para muchos observadores p a r e c i ó ser u n a venganza p o r la afrenta re­
c ib ida p o r los gobiernos federal y local al tener que cancelar u n o de sus m á s 
importantes proyectos de infraestructura . N o hay que olvidar, sin embargo, 
que la r e p r e s i ó n a los miembros del FPDT, que se h a b í a n m a n t e n i d o movi ­
lizados, se p r o d u c í a en p lena c a m p a ñ a p o r la presidencia, p o r lo que segu­
ramente enviaba u n mensaje a los grupos que h a b í a n ped ido la i m p o s i c i ó n 
de la fuerza de l Estado desde 2001. A d e m á s , ante la rad ica l i zac ión de la 
cont ienda electoral entre el PRD y el PAN, la a c c i ó n en contra de l FPDT sig­
nif icaba el i n i c i o de u n acuerdo entre el PRI y el gob ie rno de Fox, parecido 
al que se d a r í a unos meses m á s tarde en Oaxaca, c o n la in te rvenc ión de la 
PFP. F ina lmente , n o hay que olvidar u n e lemento adic ional : el FPDT se ha­
b í a caracterizado p o r su v incu lac ión con el EZLN, que apenas unos d ía s an­
tes h a b í a pasado p o r Ateneo en el marco de "La o t ra c a m p a ñ a " . 

E l m o t i v o de la r e p r e s i ó n de los campesinos de Ateneo fue absoluta­
mente banal ; el gob ierno estatal dispuso que n o iba a p e r m i t i r que u n gru­
po de f lor icul tores s iguieran instalados en u n a calle cercana al mercado 
m u n i c i p a l de Texcoco. E l FPDT a p o y ó a los f lor icul tores en contra del des­
alojo, lo que d i o lugar a violentos disturbios que n o p u d i e r o n ser controla­
dos p o r los 200 agentes de la po l i c í a m u n i c i p a l y de la agencia de seguridad 
estatal. Los disturbios c o n t i n u a r o n hasta el d í a siguiente: el FPDT b l o q u e ó la 
carretera entre Texcoco y L e c h e r í a y a p r e s ó a cuatro po l i c ía s municipales , a 
los que mantuvo en u n a u d i t o r i o en San Salvador Ateneo hasta la madruga­
da, cuando unos dos m i l po l ic ía s estatales y m i l de la PFP i r r u m p i e r o n en el 
pueb lo . Los po l i c ía s cerraron los principales accesos al m u n i c i p i o , catearon 
y d a ñ a r o n decenas de viviendas, amenazaron a sus habitantes y pract icaron 
numerosos arrestos entre la p o b l a c i ó n sin presentar ó r d e n e s de aprehen­
s ión . H u b o dos muertos , numerosos heridos , abusos sexuales y violencia 
innecesaria durante el traslado de las m á s de 200 personas arrestadas. 6 1 

A pesar de los evidentes abusos y de que s e g ú n A m n i s t í a I n t e r n a c i o n a l 
el acto p a r e c í a ser "de represalia p o r su posible v i n c u l a c i ó n c o n la organi­
z a c i ó n campesina, considerada p o r las autoridades de l Estado de M é x i c o 
c o m o u n g r u p o subversivo", 6 2 e l c a rác te r defensivo de este m o v i m i e n t o ex­
p l ica el relat ivamente poco apoyo que rec ib ió de las organizaciones polít i­
cas y sociales d e l pa í s . Unas t ímidas expresiones p o r parte de los diputados 

60 El Universal, 2 0 / 7 / 2 0 0 2 , 3 / 8 / 2 0 0 2 , 1 9 / 8 / 2 0 0 2 y 1 9 / 2 / 2 0 0 3 . 
6 1 A m n i s t í a I n t e r n a c i o n a l , AMR 4 1 / 0 2 8 / 2 0 0 6 , 5 de o c t u b r e de 2006, w w w . m e x i c o . i n d y m e -

d i a . o r g / t i k i - v i e w _ b l o g _ p o s t . p h p ? b l o g l d = 2 7 & p o s t l d = 3 8 5 5 
62 Ibid. 

http://www.mexico.indyme-
http://dia.org/
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del PRD y n i n g u n a de las organizaciones como la UNT. SUS apoyos m á s cla­
ros p r o v i n i e r o n del zapatismo, que s u s p e n d i ó su "o t ra c a m p a ñ a " p o r unos 
d í a s , y de los grupos de derechos humanos . C o n la absoluta anuencia del 
federal , el gob ie rno local pri ista l o g r ó descabezar al m o v i m i e n t o y conde­
nar a sus pr incipales dir igentes a 67 a ñ o s de pr i s ión , una condena d igna de 
las é p o c a s de la h e g e m o n í a del viejo r é g i m e n . 

O t r o m o v i m i e n t o , m á s numeroso y comple jo , i gua lmente defensivo y 
que t e r m i n ó de manera parecida, con el apoyo federal a u n g o b i e r n o priis­
ta t r ad ic iona l , fue el de la Asamblea Popular de los Pueblos de Oaxaca 
( A F I ' O ) . El conf l i c to que llevó a la c r e a c i ó n de la ARPO se in ic ia c o n una 
huelga y u n p l a n t ó n en el centro de la c iudad de Oaxaca de los maestros de 
la s e c c i ó n 22 del SNTE, el 22 de mayo de 2006, para ex ig i r mejores condic io­
nes salariales y la rezoni f í cac ión . Esta a c c i ó n se d i s t ingu ía poco de los movi­
mientos anuales de esta secc ión de l magister io . 6 3 C o m o es sabido, és ta es 
u n a de las pr incipales secciones disidentes del s indicato nacional , integra­
da en la C o o r d i n a d o r a Nac iona l de Trabajadores de la E d u c a c i ó n (la CNTE) . 
C o m o p r á c t i c a m e n t e todos los a ñ o s desde que surg ió en 1980, la s e c c i ó n 22 
se i n c o n f o r m ó con los acuerdos que se firmaron en la c iudad de M é x i c o y 
ex ig ió mejoras espec í f icas para los maestros o a x a q u e ñ o s . Pero en esta oca­
s ión el m o v i m i e n t o se e n f r e n t ó a u n gob ierno estatal que h a b í a acumulado 
u n gran n ú m e r o de agravios desde la prop ia c a m p a ñ a electoral, e incapaz de 
utilizar, como lo h a b í a n hecho los gobiernos precedentes, la p r e s i ó n de l ma­
gisterio para gestionar recursos adicionales para la e d u c a c i ó n . Por el contra­
r i o , el gob ie rno de Ulises Ruiz r e s p o n d i ó con una d u r a c a m p a ñ a m e d i á t i c a 
en contra d e l m o v i m i e n t o sindical , y ante las reclamaciones de diversos gru­
pos de comerciantes del centro y de padres de famil ia , el 14 de j u n i o de ese 
a ñ o d e c i d i ó ut i l i zar a la po l ic ía m u n i c i p a l y estatal para desalojar a los m i e m ­
bros de la s e c c i ó n 22. 6 4 

N o obstante, n o só lo fracasa este i n t e n t o de desalojo, sino que la situa­
c ión se c o m p l i c a considerablemente, ya que conduce a que diversos grupos 
y asociaciones de la ent idad refuercen el p l a n t ó n de los maestros y exi jan la 
r enunc ia d e l gobernador. A par t i r de este m o m e n t o , el m o v i m i e n t o popu­
lar cristaliza los agravios de l anter ior y d e l actual gobernador, que endurece 
su postura hacia sus dirigentes a raíz d e l t r i u n f o foxista. E l gob ie rno de 
Ulises Ruiz h a b í a encarcelado a varios dirigentes sindicales, po l í t i cos , cam­
pesinos e i n d í g e n a s . Se le acusaba, a d e m á s , de asesinatos perpetrados p o r 
gente cercana a él. E l i n t e n t o de desalojo fue la gota que d e r r a m ó el vaso y 

V. M . M a r t í n e z V á s q u e z , " M o v i m i e n t o m a g i s t e r i a l y crisis p o l í t i c a e n Oaxaca" , manus­
c r i t o , nsuiyo, agosto de 2006, p . 7. 

111 Ibid. 
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que a b r i ó la pos ib i l idad de c o n j u n t a r todas las demandas en lo que d e j ó de 
ser u n m o v i m i e n t o d e f i n i d o p o r ciertas reivindicaciones e spec í f i cas y se 
convir t ió en u n a i n s u r r e c c i ó n 6 5 en contra del gob ie rno estatal. Los p lanto­
nes en el centro se refuerzan con ciudadanos de fuera del á m b i t o magiste­
r i a l , que p rov ienen de diversas organizaciones o a x a q u e ñ a s , O N G y munic ip io s 
i n d í g e n a s que t en ían cuentas que saldar con Ruiz. Es en ese contexto don­
de se crea u n f rente que ag lut ina a todas estas organizaciones, incluidas la 
s e c c i ó n 22, que se d e n o m i n ó la Asamblea Popular de Pueblos de Oaxaca. 
La APPO r e u n i ó a 365 organizaciones sociales, ayuntamientos populares y 
sindicatos. 6 6 

El p l a n t ó n que s igu ió a este i n t e n t o fa l l ido de tomar el centro de la 
c i u d a d d u r ó m á s de cuatro meses, co s tó 18 vidas, varios edificios p ú b l i c o s 
quemados y, aunque fue desalojado p o r la PFP el 29 de octubre de 2006, n o 
se d i o una s o l u c i ó n al conf l ic to . És te se h a b í a p ro longado p o r tanto t i e m p o 
p o r q u e , una vez que el gob ierno local in tentó el desalojo en j u n i o , p e r d i ó 
toda l e g i t i m i d a d para negociar o e m p r e n d e r o t ra m e d i d a de fuerza. E n el 
Senado, el ú n i c o que tiene la facultad para declarar la d e s a p a r i c i ó n de po­
deres, n i n g u n o de los dos principales part idos po l í t i cos quiso c o m p r o m e ­
terse a ello dada la c e r c a n í a de las elecciones. El PRI d e f e n d í a a u n o de sus 
gobernadores y probablemente consideraba que ante la o p i n i ó n p ú b l i c a 
era m á s costoso hacer u n j u i c i o po l í t i co a u n pri ista que n o hacer nada. E l 
PAN n o estaba en condiciones de aliarse con el PRD para hacer d i m i t i r al 
gobernador , en vista de los choques habidos entre estos dos part idos duran­
te la c a m p a ñ a presidencial . Por su parte, aunque n o ten ía la capacidad de 
los presidentes priistas para hacer renunc ia r al gobernador , el gob ierno 
federal h u b i e r a p o d i d o negociar con el s indicato antes del i n t e n t o de des­
alojo o enviar a la fuerza federal antes de octubre ; p robab lemente ca l cu ló 
que esto h u b i e r a sido ut i l izado en contra de l PAN en la c a m p a ñ a . Es tam­
b i é n posible que se considerara que el conf l i c to le costaba m á s al PRI y al 
PRD que al p r o p i o gob ierno . 

Mientras d u r ó el conf l ic to , pr ivó u n a s i tuac ión de a n a r q u í a , que cos tó 
varias vidas a manos de fuerzas parapoliciacas, po l i c ía s de c ivi l u otros gru­
pos n o identi f icados . Las calles de Oaxaca estuvieron bloqueadas con barr i ­
cadas, h u b o j u i c i o s populares en asambleas púb l i ca s , varias manifestaciones 
que t e r m i n a r o n en violencia y quema de edificios, sin que estuviese claro si 
los que as í actuaban eran los propios manifestantes, grupos radicales ajenos 
al m o v i m i e n t o o inf i l t rados de las propias autoridades locales que intenta-

6 5 D . E. O s o r n o , Oaxaca sitiada. La primera insurrección del siglo xxi, M é x i c o , G r i j a l b o , 2007; 
r e s e ñ a de F r o y l á n Enc i so , m a n u s c r i t o , 2007. 

6 6 L . H e r n á n d e z N a v a r r o , " L a A P P O " , La Jornada, 21 de n o v i e m b r e de 2006. 



810 I L Á N B l Z B E R G Fl XLVII-4 

ban obl igar al gob ierno federal a intervenir . Cuando finalmente e n t r ó la 
PFP para i m p o n e r la au tor idad que h a b í a faltado p o r parte del gob ierno 
local , lo h izo comet iendo numerosas arbitrar iedades . 6 7 A d e m á s , n o se avan­
zó e n absoluto en cuanto a resolver los homic id io s y los d e m á s actos de 
v io lencia que se sucedieron durante el conf l ic to . Tampoco se resolvió la 
p r i n c i p a l demanda de l m o v i m i e n t o : la r e n u n c i a de u n gobernador a todas 
luces incapaz de ejercer su au tor idad . Por el cont ra r io , la in te rvenc ión de 
la PFP d i o carta blanca al gobernador para que cont inuara en el cargo. 

Por otra parte, la in tervenc ión de la PFP debi l i tó considerablemente a la 
APPO. De hecho, unos d ías antes se h a b í a l legado a u n acuerdo con el ma­
gisterio, con lo que se l o g r ó que este actor fundamenta l del m o v i m i e n t o se 
ret i rara de las barricadas. A raíz de la in te rvenc ión policiaca, muchos de los 
dirigentes de la APPO f u e r o n encarcelados. De esta manera, la ú l t i m a acc ión 
i m p o r t a n t e de la o r g a n i z a c i ó n fue su congreso consti tutivo, llevado a cabo 
en la c iudad de Oaxaca a mediados de noviembre de 2006. A pesar de el lo, 
ha logrado organizar marchas conjuntas con la s ecc ión 22, como la de l I o 

de septiembre (de 10 000 manifestantes s e g ú n la p r o p i a APPO) en contra de 
la presidencia de C a l d e r ó n , y la d e l I o de octubre de 2007, en contra de la 
ley de l ISSSTE. T a m b i é n ha conseguido protestar y actuar a favor de sus d i r i ­
gentes presos. 

Tres m o v i m i e n t o s m á s m a r c a r o n e l sexenio que acaba de t e r m i n a r y 
que , a pesar de su relevancia, n o d i e r o n lugar a u n a u m e n t o sustantivo 
de la dens idad de la sociedad c i v i l : e l m o v i m i e n t o en c o n t r a de l desafue­
r o de A M L O , el que s igu ió a las elecciones de 2006 y que o r i g i n ó la l lamada 
C o n v e n c i ó n Nac iona l D e m o c r á t i c a (CND), y la marcha en contra de la inse­
g u r i d a d . Los tres se caracter izaron p o r ser m o v i m i e n t o s masivos y re la t i ­
v a m e n t e e s p o n t á n e o s , c o m o los que se d i e r o n e n los p a í s e s d e l b l o q u e 
socialista antes de su c a í d a y los que se h a n dado en A m é r i c a La t ina en tor­
n o a la seguridad. Su caracter í s t ica b á s i c a es que f u e r o n masivos, e spec í f i cos 
y n o desembocaron en u n a o r g a n i z a c i ó n social capaz de canalizar el des­
contento o las demandas que h a b í a n ag lut inado a u n n ú m e r o tan conside­
rable de personas. 

El p r i m e r m o v i m i e n t o fue el de la marcha de l si lencio de l 24 de abr i l 
de 2005, en la que s e g ú n la po l i c í a capital ina h u b o u n 1 200 000 part ic ipan­
tes. Esta m a r c h a fue el p u n t o c u l m i n a n t e de u n proceso que h a b í a comen­
zado 12 meses antes c o n la so l ic i tud de j u i c i o de desafuero al j e fe de 
gob ie rno d e l Di s t r i to Federal p o r parte de la PGR a la C á m a r a de Diputados . 
E l 7 abr i l de 2005, los legisladores del PRI y PAN aprobaron el desafuero del 

6 7 Cons ignadas t a n t o p o r o r g a n i s m o s i n t e r n a c i o n a l e s c o m o p o r la p r o p i a C N D H : La Jorna­
da, 2 5 / 7 / 2 0 0 7 . 
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je fe de gob ie rno , c o n el objeto de que la jus t ic ia federal pud ie ra in ic ia r el 
proceso penal . A p a r t i r de entonces varios p e r i ó d i c o s internacionales co­
m e n z a r o n a cr i t icar u n a med ida que p a r e c í a i n t e n t a r hacer a u n lado a u n o 
de los candidatos m á s fuertes a la presidencia de la r e p ú b l i c a . Dos d ía s des­
p u é s de la marcha y de las crecientes presiones de la prensa in te rnac iona l , 
r e n u n c i ó el p r o c u r a d o r Macedo de la Concha, q u i e n h a b í a llevado el caso. 
E l 4 de mayo, la PGR d e t e r m i n ó n o ejercitar a c c i ó n pena l contra A M L O . 6 8 

E l i n t e n t o p o r desaforar a L ó p e z O b r a d o r en 2005 presagiaba unas 
convulsas elecciones para el a ñ o siguiente. Y, en efecto, los resultados de las 
elecciones de l 2 de j u l i o f u e r o n desconocidas p o r L ó p e z Obrador , q u i e n 
d e s p u é s de u n a gran m a n i f e s t a c i ó n en el z ó c a l o de la c iudad de M é x i c o , el 
16 de j u l i o , d e c i d i ó in ic iar u n p l a n t ó n a t o d o lo largo de Paseo de la Refor­
m a y convocar a la CND. El p l a n t ó n en la c iudad de M é x i c o fue u n a med ida 
de p r e s i ó n a las autoridades del T r i b u n a l Federal Electoral para que consi­
derara la necesidad de hacer u n recuento tota l de las casillas y eventual¬
m e n t e anular las elecciones presidenciales. E n contraste, la CND se p r o p o n í a 
algo m á s duradero : ser u n f o r o p o p u l a r que estableciera las bases para u n a 
r e f u n d a c i ó n de la r epúb l i ca , u t i l i zando la gran s i m p a t í a de ind iv iduos y 
organizaciones sociales hacia la candidatura de L ó p e z Obrador . 

Se p o d r í a haber pensado que la CND iba a p r o m o v e r la democracia 
deliberativa-participativa; es decir, u n extenso debate sobre u n d i s e ñ o de 
cons t i tuc ión que reflejara el proyecto de n a c i ó n que d e f e n d i ó la coa l i c ión 
durante la c a m p a ñ a . 6 9 N o obstante, la CND p a r e c i ó ser, en u n i n i c i o , u n 
i n s t r u m e n t o de apoyo popu la r al m o v i m i e n t o de resistencia c ivi l de L ó p e z 
Obrador , que le sirviera para convocar a sus simpatizantes a diversas mani ­
festaciones. N o obstante, el m o v i m i e n t o de resistencia a los resultados de 
las elecciones se d e s g a s t ó y el de resistencia a la presidencia de C a l d e r ó n n o 
h a encontrado a ú n su m o m e n t o . Por otra parte, aunque la CND n o sigue u n 
esquema clientelar, t iene u n a estructura vert ical . Promueve una re l ac ión 
"d i rec ta " entre L ó p e z O b r a d o r y los ciudadanos, cuando la democracia par-
ticipativa requiere de una r e l a c i ó n h o r i z o n t a l entre ind iv iduos y organiza­
ciones que analizan, discuten y l legan a acuerdos sobre las acciones que se 
van a desarrollar. De hecho, en sus giras p o r toda la r e p ú b l i c a , L ó p e z Obra­
d o r promueve que sus simpatizantes se inscr iban de f o r m a netamente i n d i ­
v i d u a l y les o torga u n a credencial firmada p o r él que los n o m b r a c o m o sus 
representantes. E l p r o p ó s i t o parece ser de nuevo electoral , asegurar u n a 

6 8 J . Ba lboa , " E l desafuero, doce meses q u e m a r c a r o n la c r o n o l o g í a d e l caos", La Jornada, 
5 / 5 / 2 0 0 5 . 

6 9 É s t e fue e l s e n t i d o d e l a c r í t i c a q u e le h i z o C u a h t é m o c C á r d e n a s a L ó p e z O b r a d o r e n 
l a c é l e b r e carta a b i e r t a a E l e n a Pon ia towska (El Universal, 1 4 / 9 / 2 0 0 6 ) . 
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base popu la r de simpatizantes que le p e r m i t a ganar la candidatura del PRD 
para las elecciones de 2012; eventualmente, imponerse al PRD si es que n o 
alcanza a c o n t r o l a r l o desde d e n t r o . 

En el sexenio se p r o d u j o o t ro mov imiento inédi to , una marcha de 350 000 
personas ( s e g ú n los organizadores) en contra de la insegur idad ciudadana. 
A pesar de que la marcha fue d u r a m e n t e cri t icada p o r las organizaciones 
de izquierda y p o r la p r o p i a j e f a tura de gob ierno como parte de u n movi­
m i e n t o de derecha para desprestigiarlo, ref le jó la i n q u i e t u d p o r la insegu­
r i d a d de a m p l i o s sectores de la sociedad, t a n t o de clases medias c o m o 
populares. E n ella p a r t i c i p a r o n madres de las j ó v e n e s asesinadas en C iudad 
J u á r e z , así c o m o indiv iduos de todas las clases sociales que se sienten ame­
nazados p o r la violencia , aunque parece ser que sí p r e d o m i n a r o n los m i e m ­
bros de las clases medias. E l tema de la marcha p e r m i t í a la r e u n i ó n de u n a 
variedad de sectores y de organizaciones, que iban desde la extrema dere­
cha (el Consejo Ciudadano de Seguridad Púb l i ca y Justicia Penal d i r i g i d o 
p o r G u i l l e r m o Velazco Arzac) , el centro-derecha moderado ( M é x i c o U n i ­
do contra la De l incuenc ia encabezado p o r M a r í a Elena M o r e r a ) y otras 
( como el Consejo Ciudadano de Seguridad P ú b l i c a l iderado p o r Fernando 
Schüt te ) vinculadas con la izquierda. H a b í a , en consonancia c o n las diver­
sas corrientes que organizaron la marcha, diferentes maneras de abordar el 
p r o b l e m a de la violencia , desde quienes p e d í a n la pena de muer te hasta 
quienes e x i g í a n u n alto a la i m p u n i d a d , lo que impl icaba que la violencia 
es tá relacionada menos con la dureza de las penas que con el hecho de que 
los delitos n o sean perseguidos. L a diversidad de los sector c-3 y organizacio­
nes fue su fuerza, pero t a m b i é n fue su p r i n c i p a l deb i l idad . N o p u d o obl igar 
al gob ierno federal n i al local a llevar a cabo medidas concretas que tuvie­
r a n u n efecto d i recto sobre la s i tuac ión de insegur idad que vive el p a í s . 7 0 

Tampoco l o g r ó con junta r a todas las asociaciones para constru i r una orga­
n izac ión c o n u n a base social estable y capaz de elaborar u n a vis ión m á s co­
herente del p r o b l e m a de la v iolencia en el pa í s . S í c o n s i g u i ó p o n e r el 
p r o b l e m a de la insegur idad como p r i o r i d a d en la agenda po l í t i ca y sensibi­
lizar a los gobiernos sobre el asunto. A d e m á s , fue una gran m a n i f e s t a c i ó n 
que no giraba en t o r n o a una demanda e spec í f i ca sino a u n sent imiento el 
de la inseguridad. 

7 0 N o obs tante , las organizac iones , e n especial M é x i c o U n i d o c o n t r a la D e l i n c u e n c i a , h a n 

t e n i d o u n a i n f l u e n c i a i n d u d a b l e e n logro s c o n c r e t o s c o m o la d e s t i t u c i ó n de jueces , agentes de 

m i n i s t e r i o s p ú b l i c o s y p o l i c í a s , la o r i e n t a c i ó n a v í c t i m a s , la p r o m o c i ó n de a u m e n t o s a los pre­

supuestos de la p o l i c í a , la l e g i s l a c i ó n p a r a c o m b a t i r m á s a d e c u a d a m e n t e a l c r i m e n , e n t r e otros . 

w w w . m u c d . o r g . m x 

http://www.mucd.org.mx
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CONCLUSIONES 

E n este trabajo hemos tratado de relacionar la manera en que se salió del 
autor i tar i smo en M é x i c o con la s i tuac ión de la sociedad civi l en el p r i m e r 
g o b i e r n o del nuevo r é g i m e n . Hemos tratado de expl icar p o r q u é fue falsa 
la idea s e g ú n la cual, una vez que el PRI perd iera el poder, se iba a p r o d u c i r 
de manera " n a t u r a l " u n renac imiento de la sociedad civi l . B á s i c a m e n t e , por­
que para el lo h a b r í a sido necesario que la misma sociedad civi l se h u b i e r a 
au tonomizado desde el proceso de d e m o c r a t i z a c i ó n , l o que n o s u c e d i ó . E n 
este caso la " t r a n s i c i ó n " fue p r á c t i c a m e n t e contro lada p o r la él i te gober­
nante y canalizada p o r la vía e lectora l . Los gobernantes t u v i e r o n la capa­
c i d a d para i m p e d i r el s u r g i m i e n t o de u n a sociedad c i v i l a u t ó n o m a que 
cuestionara esta vía electoral . L a sociedad civi l n o tuvo la fuerza n i la orga­
n izac ión requeridas. De esta manera , la f o r m a de l "nuevo r é g i m e n " com­
parte dos caracter í s t icas con los r e g í m e n e s que analizamos en el p r i m e r 
inciso. C o n el ch i l eno , que el gob ie rno lograra canalizar la salida p o r la vía 
electoral y la permanenc ia de los autor i tar ios en el nuevo r é g i m e n . Por 
o t ra parte , c o m o en algunos pa í s e s poscomunistas 7 1 en los que las élites 
l o g r a r o n recuperar l e g i t i m i d a d pa r t i c ipando en el proceso de liberaliza-
c i ó n - d e m o c r a t i z a c i ó n (Po lon ia y H u n g r í a ) , e l PRI n o ha sido m a r g i n a d o , 
sino que mant iene considerables espacios de poder. 

Es posible considerar a las antiguas organizaciones sindicales y campesi­
nas corporativas como "enclaves autori tar ios" , en la m e d i d a en que a ú n res­
p o n d e n en su mayor í a al PRI y conservan relaciones corporativas con el 
Estado, como lo describimos para el gob ierno de Fox. Gobiernos estatales 
(Puebla y Oaxaca, p o r citar algunos) , en los que n o se ha dado la al ternancia 
y en los que el PRI c o n t i n ú a m a n t e n i e n d o el c o n t r o l casi absoluto sobre el 
congreso local , el poder j u d i c i a l y en gran m e d i d a sobre las organizaciones 
sociales, la prensa, etc., t a m b i é n p u e d e n considerarse como "enclaves" del 
ex par t ido de Estado. Estos enclaves son posibles debido a que u n a estructu­
ra federal permi te a los estados tener una a u t o n o m í a po l í t i ca relativamente 
ampl ia : cuentan con congresos, constituciones y procesos electorales pro­
pios . 7 2 La permanencia de ambos tipos de "enclave" fue favorecida p o r la 
a c t i t u d del gob ierno de Fox tanto hacia las organizaciones corporativas 
c o m o hacia algunos gobiernos locales (el Estado de M é x i c o en el caso Aten­
eo, el de Oaxaca en el de la APPO), a los que se d i o una especie de "carta 

7 1 E n t é r m i n o s generales , e n estos p a í s e s las é l i t e s g o b e r n a n t e s n o f u e r o n t o t a l m e n t e re­
emplazadas , c o m o s í s u c e d i ó c o n los m i l i t a r e s e n A m é r i c a d e l Sur. 

7 2 Esto, p a r a d ó j i c a m e n t e , a pesar de q u e t i e n e n p o c a a u t o n o m í a financiera, ya que de­
p e n d e n casi e x c l u s i v a m e n t e de los recursos federales . 
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blanca" para que resolvieran los conflictos sociales mediante la repres ión . 
Por otra parte, es evidente que, a pesar de que el PRI p e r d i ó las elecciones a 
la presidencia de la r e p ú b l i c a en 2000 y 2006, sigue siendo u n a fuerza con­
siderable en el Congreso y gobierna 17 estados y miles de munic ip ios . En 
Tabasco y Veracruz parece que c o n t i n ú a ganando las elecciones de manera 
t rad ic iona l . N o obstante, en los estados en los que r e c u p e r ó la gubernatura, 
a costa del PAN, p o r e jemplo C h i h u a h u a y Nuevo L e ó n , ha demostrado te­
ner u n poder de convocatoria electoral real, que refleja, en el á m b i t o esta­
tal , una au tén t i ca capacidad de t r a n s f o r m a c i ó n . 

Vimos c ó m o la manera en la que se sale del viejo r é g i m e n n o puede de­
finir to ta lmente la s i tuac ión del nuevo ; es necesario analizar la capacidad 
de acc ión de la sociedad civi l . Hemos descrito c ó m o la sociedad civil organi­
zada en las ONG p e r d i ó el eje de acc ión a lrededor del cual se h a b í a aglutina­
do , desde el m o m e n t o en que las elecciones se vo lv ieron razonablemente 
transparentes. C ó m o ante esta perspectiva, y ante la apertura del gobierno 
de la c iudad de Méx ico (a par t i r del t r iun fo del PRD en 1997) y la del gobier­
n o f edera l (a p a r t i r de la l legada de V á z q u e z M o t a a la Sedesol) , muchos 
de sus liderazgos fueron a t ra ídos hacia el poder po l í t i co , cuando no crea­
r o n sus propios partidos. Discutimos t a m b i é n la l imi tada e x p a n s i ó n de las 
organizaciones sindicales y campesinas a u t ó n o m a s : la U N T n o crec ió de ma­
nera i m p o r t a n t e en este sexenio, y tampoco lo h i c i e r o n las agrupaciones de 
trabajadores d e l campo. Esto, a pesar de que tuvo lugar una de las moviliza­
ciones campesinas m á s importantes de las ú l t imas d é c a d a s . Todo ello trajo 
c o m o consecuencia la p r o f u n d i z a c i ó n de la crisis de representatividad de 
las organizaciones populares. 

Por ú l t i m o , la sociedad no organizada en M é x i c o no d io muestras de 
u n a mayor tendencia hacia la c reac ión de asociaciones. R e s p o n d i ó al nuevo 
contexto de tres maneras distintas: mediante acciones especí f icas y defensi­
vas, como la que se p r o d u j o a raíz del i n t e n t o p o r expropiar los terrenos en 
San Salvador Ateneo para el nuevo ae ropuer to i n t e r n a c i o n a l ; con accio­
nes de rechazo a u n gobierno local, en el caso de Oaxaca y de manera me­
nos sostenida en el de Puebla; y p o r m e d i o de manifestaciones masivas de 
protesta, c o m o las de rechazo al i n t e n t o de desafuero de L ó p e z O b r a d o r 
de 2005 y a los resultados electorales de 2006, as í c o m o la marcha en con­
tra de la insegur idad de mayo de 2004. Las tres formas de a c c i ó n se carac­
ter izaron p o r la heterogene idad de los actores involucrados , su incapacidad 
para convertirse en una organ izac ión permanente con u n planteamiento 
m á s coherente que superara la acc ión de defensa o rechazo. Esto signif icó 
que n o logra ran rebasar sus demandas part iculares , en algunos casos su 
radicalismo y su marg ina l idad , y que fueran reprimidas con relativa faci l idad 
(Ateneo y la APPO) O que se debi l i taran y eventualmente se disolvieran. 
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E l desenlace d e l m o v i m i e n t o de la APPO es espec ia lmente grave en 
la m e d i d a en que la a c c i ó n d e l g o b i e r n o federa l n o tuvo c o m o conse­
cuenc ia restablecer el o r d e n y a p o r t a r u n a s o l u c i ó n al c o n f l i c t o , s ino 
apoyar a u n g o b e r n a d o r sin l e g i t i m i d a d y p e r m i t i r que c o n t i n u a r a u n a 
s i t u a c i ó n de i m p u n i d a d , de d e t e n c i o n e s a r b i t r a r i a s , de m a l t r a t o , t o r t u ­
r a y f a b r i c a c i ó n de cargos. A d e m á s , se d e b i l i t ó de m a n e r a cons iderable 
a u n a o r g a n i z a c i ó n p o p u l a r que, a pesar de sus problemas organizativos y 
de su i n c a p a c i d a d para c o n t r o l a r a todos sus g r u p o s , en especial a los 
m á s radicales , contaba c o n u n a i n d u d a b l e l e g i t i m i d a d en u n a m p l i o sec­
t o r de la p o b l a c i ó n , que h a b í a escogido la v ía asociativa para i n t e n t a r 
t r a d u c i r sus demandas . L a m a n e r a en la que el g o b i e r n o federa l i n t e r v i ­
n o e n Oaxaca d e s a r t i c u l ó a la p r i n c i p a l o r g a n i z a c i ó n p o p u l a r y n o resol­
vió e l p r o b l e m a de base, l o que c o n toda p r o b a b i l i d a d se e x p r e s a r á en 
u n descenso de la p a r t i c i p a c i ó n p o l í t i c a 7 3 y en el f o r t a l e c i m i e n t o de los 
m o v i m i e n t o s radicales. Es m u y fact ib le que la s i t u a c i ó n que se vivió en 
Oaxaca n o sea ajena al auge d e l m o v i m i e n t o g u e r r i l l e r o loca l , el EPR, que 
ú l t i m a m e n t e h a mos t rado u n a renovada capacidad de a c c i ó n , manif ies ta 
e n los ataques a las instalaciones de gas de PEMEX en j u l i o y sept iembre 
de 2007. 

E l m o v i m i e n t o de L ó p e z O b r a d o r n o c o n s i g u i ó canalizar la movil iza­
c i ó n a su favor, t anto en el m o m e n t o d e l desafuero c o m o en el de la p r o ­
testa poselectoral , hacia el f o r t a l e c i m i e n t o de la sociedad c i v i l . L a p r i m e r a 
e x p l o s i ó n de p a r t i c i p a c i ó n seguramente se t r a d u j o en votos a favor de l 
PRD en las elecciones de 2006. Es menos c laro si la segunda p o d r á conver­
tirse en u n capi ta l p o l í t i c o para las elecciones de l 2012. Por o t r a parte , a 
pesar de que la CND n o t iene u n c a r á c t e r c l iente lar , su e s t ructura p i r a m i ­
d a l n o la dest ina a ser u n a a c c i ó n organizat iva de la sociedad c iv i l que 
c o n t r a r r e s t e las tendencias corporat ivas que h a n caracter izado a la po­
l í t i ca n a c i o n a l , el p o d e r que a ú n t i e n e n las organizac iones sociales tra­
d i c i o n a l e s y las t entac iones de los p o l í t i c o s de u t i l i z a r los mecani smos 
clientelistas . 

H u b o pues varios m o v i m i e n t o s sociales considerables e n el sexenio 
pasado, algunos de ellos espectaculares. N o obstante, p o r diversas razones 
internas ( d i f i c u l t a d para d e f i n i r u n a i d e n t i d a d y p r o p ó s i t o s comunes) o 
externas ( la r e p r e s i ó n ) , n i n g u n o de ellos l o g r ó consolidarse en u n a orga­
n i z a c i ó n d u r a d e r a que densif icara a la sociedad c iv i l mex icana y que cues­
t i o n a r a las t radic ionales relaciones cl ientelares que a ú n d o m i n a n a las 

7 3 C o m o d e h e c h o ya se h a visto e n las ú l t i m a s e lecc iones m u n i c i p a l e s e n las que h u b o u n 
4 5 . 4 % de a b s t e n c i ó n . J o r g e O c t a v i o O c h o a , ' Y e n O a x a c a g o b e r n a r á e n 90 m u n i c i p i o s " , El 
Universal, 9 de o c t u b r e de 2007. E n w v A v . e l u n i v e r s a l . c o m . m x / e s t a d o s / 6 6 1 7 9 . h t m l 

http://wvAv.eluniversal.com.mx/estados/66179.html
http://www.eluniversal.com.mx/estados/66179.html
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organizaciones sociales y pol í t icas del p a í s que heredamos del corporativis¬
m o a u t o r i t a r i o pr i i s ta . Esto, c o m o ha sido l a rgamente d o c u m e n t a d o en la 
l i t e r a t u r a de los mov imientos sociales, t iene consecuencias n o s ó l o sobre 
la sociedad c iv i l , sino sobre la cal idad misma de la democracia , en tanto que 
genera lmente se refleja en u n d e s c r é d i t o de la po l í t i ca y en el reforzamien­
to de movimientos radicales de r u p t u r a ins t i tuc iona l . 


